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Governo da Estado de 

RONDÔNIA 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Procuradoria Geral do Estado - PGE 

Termo de Contrato nº 98/2024/PGE-PA 

CONTRATANTE, o ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da FUNDAÇÃO CULTURAL DO ESTADO DE 

RONDONIA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.557.720/0001-34, com sede na Avenida Presidente Dutra, 

S/N, Bairro Pedrinhas, Porto Velho-RO, neste ato representado pelo Gestor da Fundação, o Sr. LEONILDO 

NERY RODRIGUES. 

CONTRATADO o CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA - CIEE, associação filantrópica de direito 
privado, sem fins lucrativos e de fins não econômicos, beneficente de assistência social, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nºW sede na Rua Tabapuã, nº 455, Itaim Bibi, na cidade de São 
Paulo-SP, CEP 04.533-001 e com Unidade de Operação em Porto Velho-RO, na Av. Calama, nº 2472, Bairro 

São João Bosco, CEP: 76.803-768, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.600.839/0061-96, aqui representado 

por seu Gerente Regional Norte, o Sr. JULIO CESAR DA SILVA, conforme procuração anexa ID 0045436886 

celebram este CONTRATO ADMINISTRATIVO, em atendimento ao pedido (id. 0041234319), mediante 

Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 75, Il, da Lei N2 14.133/2021, vinculando-se aos termos do 

Processo Eletrénico nº 0013.000614/2023-47, ao Termo de Referéncia (0043753252), lustificativa 

(0044204478) e a proposta do Contratado (0044182771), condicionado a observancia do Parecer nº 

718/2023/PGE-PA (0044624544), mediante as cldusulas e condições a seguir estabelecidas: 

1. DO OBJETO: 

. Constitui objeto do presente termo, a contratação de empresa especializada na prestação 

de Serviço de recrutamento, disponibilização, acompanhamento e pagamento de estagiários de nível 

superior com lotações definidas pela Fundação Cultural do Estado de Rondônia, conforme Termo de 

Referência e seus anexos (0043753252). 

1.2. Também está inserida no objeto contratual a produção, pelo Contratado, das minutas de 

termos de compromissos indicados no art. 16 da Lei nº 11.788/2008, a serem assinados pelos estagiários 

ou por seus representantes ou assistentes legais e pelos representantes legais da Contratante e das 

instituições de ensino. 

13, O presente contrato regula as relagdes entre as partes contratantes. As relagdes juridicas 

entre o Estado e o estagidrio serdo regulados no termo de compromisso indicado no art. 16 da Lei 

11.788/08. 

1.4. Os servigos serdo executados sob o regime de execugdo indireta, mediante empreitada por 

prego unitdrio. 

2. DO PREGO E DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO: 

23, Pelos servigos contratados, a Contratante pagará ao Contratado o valor global estimado de 

até R$ 6.300,00 (seis mil e trezentos reais), correspondente ao valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por 
més por cada estagiario por ele selecionado e com vinculo ativo com a Contratante, de acordo com a 

proposta do Contratado (0044182771), a titulo de bolsa de estágio no valor de R$ 1.200,00 (um mil e 

duzentos reais) e ao auxilio transporte no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) compreendendo o 

periodo de 30 (trinta) dias, já estando nesse valor incluidos os custos diretos e indiretos, inclusive os 
ee lan sz fe stdBaste de s o .. .. e RTA 
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2.2. O valor global acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

Contratado dependerão dos quantitativos de vagas a serem preenchidas, bem como da disponibilidade 

orçamentária-financeira da Contratante, 

2.3. As despesas com a contratação de que trata o objeto deste Contrato sairão da seguinte 

dotação orçamentária: Ação: 16031.13.122.2087.1015, fonte de recurso 1.899.0.00001, Elemento de 

Despesa: 33.90.39 - Serviços de Terceiros - PJ, Cód. U.O 160031 (0044351897). 

2.4. As formas e condições de pagamento estdo descritas no item 15 e subitens do Termo de 

Referéncia e seus anexos, e a Nota Fiscal deverd ser emitida em nome da FUNDAGAQ CULTURAL DO 

ESTADO DE RONDONIA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.557.720/0001-34, com sede na Avenida 

Presidente Dutra, 5/N, Bairro Pedrinhas, Porto Velho-RO. 

3. DO PRAZO DE INÍCIO DE ETAPAS DE EXECUCAO: 

3.1 O inicio da prestagdo de serviço se dara no prazo maximo de 20 (vinte) dias corridos, a 

contar da data da assinatura do contrato por todas as partes envolvidas. 

4. DAS ESPECIFICACOES TECNICAS/QUANTIDADES E REGIME DE EXECUCAO: 

4,1. O agente de integração responsabilizar-se-á pelo gerenciamento, recrutamento e seleção 

dos estagiários de nivel superior e médio, bem como as especificações estabelecidas no item 5 e subitens 

do Termo de Referéncia e seus anexos. 

5. DA GARANTIA CONTRATUAL: 

5.1. O Contratado deve fornecer garantia na forma disciplinada no Termo de Referéncia e seus 

anexos. 

6. DAS OBRIGAGOES DO CONTRATADO: 

6.1, Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, 

nas obrigagdes do Contratado também se incluem o disposto no item 17 do Termo de Referéncia e seus 

anexos, bem como a completa observincia da Lei nº 11.788/08, em todos os atos praticados em 

decorréncia deste contrato. 

6.2. O Contratado deverd prestar esclarecimentos, orientagdes técnicas e emitir relatérios 

sobre os servigos por ele prestados sempre que solicitado pela Contratante. 

6.3. O Contratado fica obrigado a manter, durante toda a execugdo do contrato, em 

compatibilidade com as obrigagbes por ele assumidas, tadas as condigdes de habilitacdo e qualificagdo. 

7. DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 

7.1 Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, 

nas obrigagBes da Contratante também se incluem o disposto no item 17 do Termo de Referéncia e seus 

anexos. 

8. DAS SANÇÕES E MULTAS: 

8.1. Sem prejuizo das sanções cominadas no artigo 87, |, lll e IV da Lei nº 8.666/93 e em demais 

legislagdes correlatas, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administragdo podera, garantida a 

prévia e ampla defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas no item 19 e subitens do Termo de 

Referéncia e seus anexos, caso apresente alguma das situagdes ali previstas. 

9. DA VIGENCIA CONTRATUAL: 

9.1. O Contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado até a entrega dos produtos e/ou servicos, desde que haja interesse de ambas as partes 

(nos termos do Art. 105, da Lei Federal 14.133/2021). 

10. DAS ALTERACOES DO CONTRATO: 

10.1. O Contrato poderd ser alterado nos casos previstos na Lei Federal 14.133/2021, desde que 
haia intareces da Adminictracão da Contratante enm a anrocantacin dac devidac inctifirativac adamiadac 
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11. DA FISCALIZAGAO DOS SERVICOS: 

11.1. Para fiscalizar a execugdo do contrato, a Contratante deverá designar servidor ou comissdo 
de servidores para acompanhar e fiscalizar os servigos prestados pelo Agente de Integragdo. 

12. DO REAJUSTE: 

12.1. Em caso de eventual reajuste contratual, a Contratada fica sujeita a atender as disposi¢des 

contidas do DECRETO N2 25.829, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021. 

13. DA SUBCONTRATAGAO, CESSAO E/OU TRANSFERENCIA: 

13.1. Fica vedada a subcontratagio, cessão ou transferéncia total ou parcial do objeto. 

14. DA RESCISAO: 

14.1. O Contrato podera ser rescindido nas hipéteses previstas no art. 137, da Lei nº 14.133/21, 

sem prejuizo das sangdes aplicdveis. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados, 

assegurando-se o direito a prévia e ampla defesa. 

15. DOS CASOS OMISSOS: 

15.1. Fica estabelecido, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Termo de Referéncia, 

os chamados casos omissos, estes serfio dirimidos respeitado o objeto dessa licitagdo, por meio de 

aplicagdo da legislação e demais normas reguladoras da matéria, em especial a lei n°14.133/2021, 

aplicando-se paralelamente, quando for o caso, supletivamente, os principios da teoria geral dos 

contratos estabelecidos na legislagdo civil brasileira e as disposigdes de direito privado. 

16. DA PUBLICACAO: 

16.1. Apos as assinaturas deste Contrato a Contratante, através da Procuradoria Geral do Estado, 

providenciard a publicagdo resumida deste instrumento. 

17. DO FORO: 

17.1. As questdes decorrentes da execução deste Instrumento que ndo possam ser dirimidas 

administrativamente serdo processadas e julgadas no Foro de Porto Velho, capital do Estado de Rondénia, 

que prevalecerd sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente Contrato, 

18. DAS CONDICOES GERAIS: 

18.1. A Contratante prestara todas as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitadas pelo Contratado a respeito do Termo de Referéncia e seus anexos. 

19. DAS ASSINATURAS, DATA DA CELEBRACAO E VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO 

ESTADO: 

19.1. Considerando que a presente avenga é celebrada no bojo de processo virtual que tramita 

no âmbito do Sistema Eletrénico de Informagdes - SEI, a data de celebragfio serd correspondente a da 

aposição da assinatura eletrénica mais recente de qualquer das partes qualificadas no predmbulo. 

19.2. Paragrafo único. Instrumento juridico elaborado na forma do art. 23, |, da LCE 620/2011, 

segundo as informações e documentos constantes dos autos do processo identificado neste instrumento. 

19.3. Para firmeza e como prova do acordado, o presente Contrato, o qual, depois de lido e 

achado conforme, vai assinado eletronicamente pelas partes. Porto Velho-RO, data e hora do sistema. 

Leonildo Nery Rodrigues — Contratante - FUNCER/RO 

Julio Cesar da Silva — Contratado - Centro de Integragdo Empresa Escola - CIEE 

Visto: 
Brunno Correa Borges - Procurador do Estado 
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Documento assinado eletronicamente por LEONILDO NERY RODRIGUES, Gestor(a), em 15/02/2024, 

às 17:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus 85 12 e 22, 

do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017. 

— 
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Documento assinado eletronicamente por JULIO CESAR DA SILVA, Usuário Externo, em 01/03/2024, 

às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 22, 

do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017. 

: A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código 

> verificador 0045557508 e o código CRC 95458C8D. 

Referéncia: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0013.000614/2023-47 SEI n® 0045557508 
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ESTADO DE SERGIPE 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2025.006.017 

CONTRATO Nº 52/2025 PARA A REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO 

E CONCESSÃO DE BOLSA DE ESTÁGIO A ESTUDANTES QUE, 

ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESTANCIA, POR 
INTERMEDIO DA SECRETARIA  MUNICIPAL DA 

ADMINISTRAGAO E O CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA 

ESCOLA - CIEE, COM DISPENSA DE LICITACAO, NOS 

TERMOS DO INCISO XV DO ART. 75 DA LEI 14.133/21, 

CONFORME CONSTA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
INTERNO DE Nº 2025.006.017. 

O municipio de Estancia/SE, inscrito no CNPJ n.2 13.097.050/0001-80, com sede localizada à Praga Bardo do Rio 

Branco, n.2 76, Bairro: Centro, Estancia/SE, CEP 49200-000, através de seu representante legal, o Prefeito ANDRE 

GRAGA SANTOS, inscrito no CPF n2 695.***.***-49 e registrado no RG n2 111,**** SSP/SE, residente e 

domiciliado à Rua Recanto do Paraiso — Lot. Jardim Paraiso, n.º 197, Bairro: Centro, Estancia/SE, CEP: 49,200-000, 

7 por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO, neste ato representada por seu Secretario, o Sr. 

U JOSÉ PAULO BISPO DOREA DOS SANTOS, inscrito no C.P.F nº 040.***,***-04, e registrado no RG nº 213***41 

SSP/SE, residente e domiciliado & Rua Riachuelo, nº 644, Bairro: Botequim, Estância/SE, CEP: 49.200-000, 

doravante denominada CONTRATANTE e o CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA — CIEE, pessoa juridica 

de direito privado, constituida como associagdo civil, sem fins lucrativos, sem fins econdmicos, sediada na Rua 

Tabapu3, 445, Bairro: itaim Bibi, CEP: 04533-001 São Paulo — SP, com inscrições no CNPJ/ME: 61.600.839/0001- 

55, Estadual (SP) nº. 111.554.262.117 e Municipal (SP) nº. 1,121.393, e com Unidade de Operação em 

Aracaju/SE, inscrita no CNPJ/ME ne. 61.600.839/0013-99, neste ato representado por seu gerente, o Senhor 

LUCAS WAGNER VIEIRA NASCIMENTO, brasileiro, união estével, portador do RG ne. 14.***.783 e CPF/MF nº. 

094.*** *** 40, doravante denominado CONTRATADA, tendo em vista o disposto na Lei n.º 11.788, de 25 de 

setembro de 2008, e no que couber, a Lei 14.133 de 01 de abril de 2021, celebram entre si este Contrato, de 

acordo com o estabelecido nas cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA 12 - Este Contrato estabelece Cooperação Reclproca entre as partes, visando o desenvolvimento de 

atividades para promoção da integragio ao mercado de trabalho, de acordo com a Constituigdo Federal (Art. 

203, Inciso ) e Art. 214, Inciso IV), através da operacionalizagdo de programas de Estágio de Estudantes. 

1.1. O Estigio de Estudantes, obrigatério ou não, serd desenvolvido conforme determinação das diretrizes 

7 curriculares da etapa, modalidade e drea de ensino e do projeto pedagégico do curso, informadas pelas 

u Instituições de Ensino, nos termos da Lei nº. 11.788/08, tendo como finalidade a preparagdo para o trabalho 

produtivo de educandos. 

1.2. A CONTRATADA, por força de lei e deste Contrato, não podera perceber valores das instituicBes de ensino e 

nem exigir pagamento por parte dos estudantes. 

1.3. A definição do perfodo de estdgio leva em conta o curriculo do curso, o calendério escolar e a programagdo 

da unidade organizacional que recebe o estagiario, ndo podendo estender-se por mais de 4 (quatro) semestres, 

conforme estabelece a Lei n2.11.788/08. 

CLAUSULA 2 2 - CABERA A CONTRATADA: 

a) Manter instrumentos juridicos especificos com as Instituições de Ensino, contendo as condições exigidas para 

a caracterizag3o e definição do estágio de seus alunos; 

b} Obter da CONTRATANTE a identificação e caracteristicas dos programas e das oportunidades de estégio a AG! 

serem concedidas constando os critérios objetivos de seleção e escolha de candidatos; , 

c) Encaminhar à CONTRATANTE os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estágio, de 

acordo com o perfil estabelecido pelas Partes; 

d) Preparar toda a documentação lega! referente ao estágio, incluindo: 

L) Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre a CONTRATANTE, o estudante e a Instituição d 

Ensino; 

Contrato nº 53/2025 - Dispensa de Licitação n.61/2025/ADM - Setor de Licitações o Contratos - Secretarls Municipal da Adminstração, CEP: 49.200-000, Estância/SE, 
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e} Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo Supervisor de 

estdgio da CONTRATANTE; 

f) Informar 3 Instituicdo de Ensino a emissdo do refatério de atividades devidamente preenchido pela 

CONTRATANTE; 

g) Informar ao CONTRATANTE e a Instituicio de Ensino sobre a emissdo e assinatura do TCE, quando 

disponibilizado por meio da plataforma do CIEE; 

h) Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades que ocorrera por meio de Termos Aditivos; 

i) Disponibilizar e orientar o preenchimento do relatério final de estigio, de responsabilidade da 

CONTRATANTE; 

j) Disponibilizar, na modalidade a distancia, cursos gratuitos para os estagiérios, por meio do CIEE Saber Virtual; 

K} Incluir na cobertura da FUNDO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE - FAE, em casos de acidentes pessoais, os 

estudantes encaminhados pela CONTRATADA que estiverem em estigio nas dependéncias da 

CONTRATANTE; 

1) Avaliar o local de estagio/instalagdes da CONTRATANTE subsidiando as InstituigSes de Ensino conforme 

determinagdo da Lei; 

CLAUSULA 32 — Caberá 3 CONTRATANTE de Estégio: 

a) Formalizar as oportunidades de estagio contendo critérios objetivos de seleção de acordo com informagdes 

extraidas do banco de dados da CONTRATADA. 

a.1) Se o processo de seleção envolver critérios objetivos mais completos que ndo dependam 

exclusivamente do banco de dados da CONTRATADA, serd apresentada 8 CONTRATANTE uma proposta do 

Termo Aditivo para definição dos termos do processo seletivo e valor da contribuicdo institucional devida à 

CONTRATADA. 
b) Ofertar instalagdes que tenham condições de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, 

profissional e cultural; 

¢) Receber os estudantes interessados e informar à CONTRATADA o nome dos aprovados para o estégio; 

d) Indicar funciondrio de seu quadro de pessoal, com formação ou experiéncia profissional na area de 

conhecimento desenvolvida no curso do estagidrio, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiarios 

simultaneamente; 

e) Assinar o Termo de Compromisso de Estigio e os respectivos Aditivos dos planos de atividades dos 

estagiarios; 

f)  Efetuar o pagamento mensal das Bolsas-Auxilio, diretamente a seus estagiarios; 

g) Elaborar, semestralmente, para todos os estagidrios, os relatérios de atividades circunstanciados, dando 

vista obrigatéria dos referidos documentos aos respectivos estagiarios; 

h) Encaminhar para a Instituição de Ensino o relatério individual de atividades assinado pelo Supervisor e pelo 

Estagidrio; 

il Entregar termo de realização de estégio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos periodos 

e da avaliação de desempenho por ocasido do desligamento do estagidrio; 

j)  Informar 3 CONTRATADA a rescisdo antecipada de qualquer Termo de Compromisso de Estágio - TCE, para 

as necessdrias providéncias de interrupção dos procedimentos administrativos a cargo da CONTRATADA;; 

k) Confirmar a formalização do processo de contratação do estagidrio através da baixa eletrdnica ou registro 

na central telefdnica, responsabilizando-se pela informação do recebimento das vias de Termo de 

Compromisso de Estagio devidamente assinadas, ndo permitindo o inicio do estdgio sem o recebimento do 

mencionado Termo devidamente assinado pelas 3 (trés) partes; 

)  Manter em arquivo e a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estégio; 

m) Obter cépia do certificado individual do seguro contra acidentes pessoais contratado em favor do estagiário 

que estiver ativo, no portal https://portal.ciee.org.br/, com login e senha e, em eventual indisponibilidad 

no portal, contatar diretamente o CIEE para obtenção; 

n}  Conceder recesso remunerado e auxilio transporte nos termos da Lei n2. 11.788/08; 

o) Reduzir ajornada de estégio nos periodos de avaliação, previamente informados pelo estagiario; 

Cantrato nº 52/2025 - Dispensa de Licitação n.201/2025/ADM — Setor de Licitações e Contratos - Secretaria Municipal da Administração, CEP: 49.200-000, Estância/SE, 
.Pógina e 3/6 | 
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s ESTADO DE SERGIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.? 2025.006.017 

p) Respeitaras proporções estabelecidas em lei para a contratação de estagiários do Ensino Médio; 

q) Cumprir todas as responsabilidades, como Concedente do Estágio, indicadas nos Termos de Compromisso 

de Estágio, zelando por seu cumprimento. 

CLÁUSULA 42 — A CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, com vencimento no último dia do mês, 

uma contribuição de R$ 35,00 (trinta e cinco reais) por estudante / mês, contratado ao abrigo deste Contrato. O 

pagamento será efetuado mediante nota fiscal e boleto bancário a ser enviado pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE com, no mínimo 10 (dez) dias de antecedência da data do vencimento. 

4.1. Caso a CONTRATANTE não receba a nota fiscal e boleto no prazo ora informado deverá emitir o boleto no 

Portal da CONTRATADA na internet ou contatar a CONTRATADA, não sendo justo motivo para pagamento em 

atraso o não recebimento do boleto. 

4.2. A CONTRATANTE será considerada devedora da contribuição mensal relativa a cada rescisão de TCE não 

informada, até o mês da comunicação formal à CONTRATADA, nos termos da alínea “ j “ da cláusula 32, 

4.3, Esse valor será atualizado anualmente, em regime de competência, pela variação do INPC (IBGE) verificada 

“ nos 12 meses imediatamente anteriores; 

4.4, O valor de contribuição, previsto nesta Cldusula 42 e suas subcláusulas, a ser pago, por estagidrio, serd 

sempre integral e nunca proporcional aos dias estagiados, inclusive nos periodos de recesso. 

4.5. A CONTRATADA emitird faturamento por meio do CNP) da Sede, tendo seus dados bancarios sempre 

vinculados a este. A Nota Fiscal poderd ser emitida por melo da Unidade de Operação. 

CLAUSULA 52 - Em caso de atraso no pagamento dos valores indicados na Clausula Quarta acima, incidirão sobre 

os valores em atraso multa de 2% (dols por centc) e juros de 1% (um por cento) ao més, sem prejuizo da 

CONTRATANTE responder por eventuais perdas e danos comprovadamente causados & CONTRATADA. 

5.1. As Partes pactuam que o recebimento com atraso, por parte da CONTRATADA, não constituird novagdo ou 

renuncia as estipulacdes deste Contrato. 

CLAUSULA 62 — O valor total estimado do Contrato é de R$ 25.200,00, {vinte e cinco mil e duzentos reais), 

correspandente aos servigos prestados pela CONTRATADA, para uma estimativa de 60 estagiarios. 

6.1. Todas as despesas decorrentes deste contrato correrão & conta dos recursos consignados abaixo: 

PX 

Unidade Projeto de e Fontedo | Elemento Saldo 

> Orçamentária | Atividade Função Programática Recurso | de Despesa Subelemento Orçamentário 

0206 2012 04.122.0001.2012 | 15000000 | 3390.39.00 34 72.114,00 

CLAUSULA 72 - O presente Contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos perfodos, até o limite de 10 (dez) anos, mediante 

formalizacdo de Termo Aditivo, apds assentimento prévio das partes, com antecedéncia minima de 30 (trinta} 

dias do término da vigéncia, conforme Art, 106 e 107 da Lei 14.133/21. 

CLAUSULA 82 - O presente Cantrato poderá ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, desde que uma das 

partes notifique a outra com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, para posterior celebragdo do Termo de 

Rescisdo. 

CLAUSULA 92 - As Partes reforgam o compromisso de: 

9.1. Conduzir suas atividades de maneira ética, transparente e profissional, cumprindo ou fazendo cumprir, por 

si, suas filiadas, proprietdrios, acionistas e quaisquer colaboradores (de qualquer nivel hierérquico), os termos d; 

Lei nº 12.846/2013 e o Decreto Federal nº 11.129/2022 e quaisquer leis, normas e regulamentos sobre atos 

corrupção e atos lesivos contra a Administragio Pública, denominadas “Leis Anticorrupgdo”, sendo vedada 

pratica de atos de corrupção pública ou privada, fraude, praticas ilicitas e/ou lavagem de dinheiro. 

Tantrato nº 52/2025 - Dispensa de Licitação n.%01/2025/ADM — Setor de Licitaces e Contratos — Secretaria Municipal da Administração, CEP: 49.200-000, Estincia/SE. 
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9.2. Manter políticas e procedimentos que assegurem integral cumprimento. 

9.3. Dar conhecimento a todos os seus profissionais elegiveis que atuem na execução deste Contrato. 

9.4. O CONTRATANTE declara que está ciente dos termos do “Cédigo de Conduta de Parceiros e Fornecedores” 

da CONTRATADA, disponivel em_https://portal.ciee.org.br/conheca-o-ciee/compliance/ e se compromete a 

cumpri-lo. ' 
9.5. O não cumprimento dos compromissos acima, ensejará a imediata rescisão deste Contrato, não afastando, 

ainda, a aplicação das sanções legais e contratuais cabíveis. 

CLAUSULA 102 — Do Sigilo e Confidencialidade 
10.1. As PARTES devem manter o sigilo em relação a toda e quaisquer informagdes relacionadas as atividades da 

PARTE contraria, não podendo utilizé-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar conhecimento a 

terceiros, sem a prévia e expressa autorização, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa 

obrigação, por eventuais perdas e danos, lucros cessantes e demais cominações legais. 

10.2. Quais informagdes não serdo consideradas confidenciais? 

@ De dominio pablico antes da revelagio 3 PARTE contréria. 
® Que se tornem de dominio publico em razão de fato alheio. 

e Requisitada por autoridade ou decis3o judicial, cabendo notificagdo prévia a outra PARTE. 

10.3. O sigilo é válido desde o inicio das tratativas contratuais e subsistira ao término deste Contrato pelo prazo 

de 5 anos. 

CLAUSULA 112 - A omissão ou tolerancia de uma das Partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e 

condições ora contratados não implicam em novação ou renlncia a direitos, sendo considerada mera 

fiberalidade, não afetando os seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 

CLAUSULA 122 - As Partes declaram que o presente Contrato constitui-se na totalidade dos entendimentos entre 

elas havido no que toca ao objeto do presente, incorporando todas as comunicacdes anteriores e 

contemporaneas entre as mesmas. Caso ocorra qualquer conflito entre este Contrato e qualquer outro 

documento que possa ser a ele anexado, os termos deste Contrato prevalecerdo. 

CLAUSULA 132 - Na hipétese de que qualquer termo ou disposição do presente Contrato venha a ser declarado 

nulo ou não aplicavel, tal nulidade, ou inexequibilidade, não afetard o restante do Contrato que permanecerd 

em pleno vigor e eficécia, como se tais disposicdes jamais Ihe houvessem sido incorporadas. 

CLAUSULA 142 - Os casos omissos e ndo previstos no presente Contrato serdo decididos entre os contratantes, 

com base na legislacdo pétria. 

CLAUSULA 152 - Quaisquer divergéncias oriundas do presente instrumento, decorrentes de eventuais lacunas, 

serdo solucionadas pelos contratantes de acordo com os principios da boa-fé, da equidade e da razoabilidade. 

CLAUSULA 162 - As Partes declaram e garantem que estão livres e desimpedidas e que os termos e condicdes 

aqui acordados não infringe direta ou indiretamente qualquer obrigação assumida previamente, seja entre elas 

ou com terceiros. As Partes declaram e garantem, ainda, que têm poderes para celebrar e cumprir plenamente 

com todas obrigacdes previstas neste instrumento. 

CLAUSULA 172 — O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124 da Lei 14.133/21, por 

acordo entre as partes, desde que não implique na mudança do seu objeto. 

CLAUSULA 182 -- Regras apliciveis a Proteção de Dados 
18.1. As Partes tratardo os dados pessoais necessdrios para a execugdo contratual, respeitando a legislação 

aplicavel, incluindo a LGPD. 

CIEE 

Encarregado: Lucas Wagner Vieira Nascimento 

E-mail: privacidade@ciee.org.br 

CONTRATANTE 

Encarregado: Antdnio Cruz Dias Jinior 

E-mail: antoniocruz@estancia.se.gov.br 

Contrato nº 5272025 - Dispensa de Lickagdo n.$01/2025/ADM — Setor de Licitações e Cantratas - Secretarla Municipal da Administração, CEP: 49.200-000, Estincla/SE. “ 
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ESTADO DE SERGIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.2 2025.006.017 

18.2. CONTRATADA e CONTRATANTE são controladores independentes dos dados, nos termos da LGPD, 

tomando decisões de forma independente, referentes ao tratamento de dados pessoais. 

18.3. As PARTES devem garantir que os dados pessoais tratados estejam em conformidade com a LGPD. Caso 

uma PARTE utilize os dados pessoais para finalidades distintas, será esta responsáve! como controladora 

independente. 

18.4. As PARTES concordam em implementar um programa de segurança e governança de dados pessoais, 

adequado para preservar a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. 

18.5. As PARTES garantirão às proteções técnicas e organizacionais apropriadas para o tratamento de dados 

pessoais sensíveis. 

18.6. A CONTRATADA implementou medidas de segurança em conformidade com as orientações do órgão 

fiscalizador e espera que o CONTRATATANTE também as tenha ou desenvolva medidas adequadas para a 

proteção e seguranga dos dados pessoais. 

18.7. Em caso de Incidente de Seguranga, que envolva tratamento de dados pessoais compartilhados entre as 

PARTES, a PARTE responsavel deve: 

a) Comunicar imediatamente ou em até 2 dias (teis & outra PARTE. 

G b) Colaborar para limitar o vazamento, prevenir novos incidentes e mitigar os efeitos, incluindo ações de 

indenização. 

18.8. As PARTES devem atender às solicitações dos titulares de dados pessoais e, inclusive, auxiliarem-se 

reciprocamente quando direcionadas à PARTE incorreta, de forma imediata ou no prazo de 3 dias úteis, 

justificando a demora. 

18.9. Em caso de transferência internacional de dados pessoais, as PARTES devem implementar as medidas de 

segurança adequadas. 

18.10. A PARTE infratora será responsável por reclamações, perdas, danos, despesas processuais e multas, 

incluindo, mas não se limitando, às aplicadas pelo órgão fiscalizador, havendo: 

a) Descumprimento pela PARTE infratora ou por terceiros por ela contratados, da legislação ou deste 

Contrato. 

b) Qualquer exposição acidental ou proposital de dados pessoais. 

18.11, As PARTES concordam em supervisionar os operadores e terceiros que atuem em seu nome e assumem a 

responsabilidade pelas ações e omissões desses subcontratados. 

18.12. As obrigações das PARTES permanecerão mesmo após o término deste Contrato, desde que uma PARTE 

tenha acesso ou possua os dados pessoais fornecidos pela outra PARTE. As PARTES devem eliminar, corrigir, 

anonimizar, armazenar e/ou bloquear o acesso às informações tratadas. 

U CLAUSULA 192 — A CONTRATANTE providenciard a divulgação do presente instrumento, nos termos do Inciso Il 

do Art. 94 da Lei 14.133/21.. 

CLAUSULA 202 - De comum acordo, as partes elegem o Foro da Comarca de Esténcia, Estado de Sergipe, 

renunciando, desde logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir qualquer questdo que se 

originar deste Contrato, e que não possa ser resolvida amigavelmente. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes, ha presenga de 02 (duas) testemunhas, podem assinar o 

presente instrumento, eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletronica ou digital, usando plataforma 

segura e certificada, concordando, ainda, em arquivar a sua via contratual da forma que melhor atender seus 

interesses, ressaltando que a assinatura eletrdnica ou digital expressa a sua real, livre e manifesta vontade, 

assegurando total e absoluta auséncia de dolo, culpa ou coação, ou quaisquer tipos de vicios habeis a tornar nulo 

ou anulével o referido instrumento. 

Tratando-se de vias impressas, estando as partes de acordo, para o mesmo efeito de direito, assinam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presenca de 02 (duas) testemunhas, para que se 

produzam os devidos efeitos legais. 

{Esténcia/SE), 26 de fevereiro de2025. 
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SSS ESTADO DE SERGIPE 
[#8 À sETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA 

assinado por P 
ANDRÉ GRAÇA SANTOS Gotg;; PÚULO BISPO DKL DOS SANTOS —— oy 

ANDRE GRAÇA SANTOS lOSã PAULO BISPO DÓREA DOS SANTOS 
PREFEITO DE ESTÂNCIA/SE SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMINISTRACAO 

CONTRATANTE CONTRATANTE 

Docusigned by: 
Eum: Wagper Veira Mascivento 

ADISIZ8ACABSATZ... 
LUCAS WAGNER VIEIRA NASCIMENTO 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA-ESCOLA — CIEE 

CONTRATADA 

Assinado por: Ascinado por: N ) 

Testemunhas:| du tanio (yus Dias Junior Mae "f‘fl“" Munuses Sousa 
1. Nome:Antonw”%;fi;“s’{“a's Junior 2. Nome: Max Ricardo Meneses Sousa 

CPF: 03338705573 cpp; 043.777.725-11 

N 

Assina 

o 

ES 
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Ident \fiml;ao de envehp 4064C211-42C9-4TAQ-9C4E- 39323A53!655 

Assunto: Complete com o Docusign: CONTRATO N.º §2.2025 - MUNICIPIO DE ESTANCIA paf 

CENTRO_CUSTO: 77 
UNIDADE_CIEE: ARACAJUISE 
Envelope fonte: 
Documertar paginas: 6 
Certificar péginas: 2 
Assinelura guiada: Ativado 
Selo com Envelopeld (ID do envelope): Ativado 
Fuso horário: (UTC-03:00) Brasllia 

Stalus: Originat 
713/2025 | 13:48 

N 

%;\allse de de Instrumantos Jurídicos 
analisedacontratos@ise.ong.br 
Assistente Administrativa 

Nivel de seguranga: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhurna) 

Termos de Assinatura e Registro Eletrdnico: 
Não oferecido através da Docusign 

Lucas Wagner Vieira Nascimento 
Iucas.nascimento@cies.org.br 

Nivel de seguranga: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) 

Termos de Assinatura e Registro Eletrénico: 

Não oferecido afravés da Docusign 

/x Ricardo Meneses Sousa 
.ax.sousa@ciee.org.br 

Nivel de seguranga: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) 

Termos de Assinatura e Registro Eletronico: 
Não aferecido através da Docusign 

ANDRE GRAÇA SANTOS 

gabinete@estancia.se.gov.br 

Nivel de seguranga: E-mail, Autenticação da conta 
(Nenhuma) 

Termos de Assinatura e Registro Eletrdnico: 
Não oferecido através da Docusign 

Assinaturas: 5 

Rubrica: 15 

Selos: 6 

R R 
ortador: Atendimento CIEE Aracaju 

atende.aracaju@clee.ong.br 

Usando endersgo IP: 163.116.233.79 

S— 
Lucas Wagper Veira, Nascimerts 

ACORRIACTIRT2.. 

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado 

Usando enderego IP: 163.116.228.107 

aceiado por: 

Mar Keards Munuses Sousa 
e 

Adoção de assinatura: Estilo pré-seleclonado 

Usando enderego IP: 189.0.147.215 

Assinado com o uso do celuiar 

Aseinaso por: 

ANDRE GRAÇA SANTOS 
ECAFISDAFEFANS. 

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado 

Usando enderego IP: 170.83,205.121 

Pagina 29 de 122 

Status: Concluido 

Remetente do envelope: 
Atendimento CIEE Aracaju 
Rua Tabapuã, 445 - Itaim Bibi 
SP, SP 04533011 
atende.aracaju@ies.ong.br 
Enderego IP: 163.116.233.51 

Enviado: 7/3/2025 | 13:57 
Visualizado: 7/3/2025 | 14:24 
Assinado: 7/3/2025 | 14:25 

Enviado: 7/3/2025 | 14:25 
Visualizado: 7/3/2025 | 14:25 

Assinado: 7/3/2026 | 14:27 

Enviado: 7/3/2025 | 14:25 

Visualizado: 7/3/2025 | 15:25 

Assinado: 7/3/2025 | 15:26 

Enviado: 7/3/2025 | 15:26 
Visualizado: 7/3/2025 | 17:27 
Assinado: 7/3/2025 | 18:19



Enviado: 7/3/2025 | 15:26 

Visualizado: 7/3/2025 | 16:24 
Assinado: 7/3/2025 | 16:25 

Antenio Cruz Dias Junior 

antoniocruz@estancia.se.gov.br 
Nivel de seguranga: E-mail, Autenticagao da conta 
(Nenhuma) 

Adoção de assinatura: Estito pré-selecionado 

Usando enderego IP: 170.83.205.68 

Termos de Assinatura e Reglstro Eletrônico: 
Não oferecido através da Docusign 

JOSE PAULO BISPO DOREA DOS SANTOS Enviado: 7/3/2025 | 16:26 
administracao@estancia,se.gov.br 035 MUU’ BISPO DóREA DOS SANTES visualizado: 7/3/2025 | 17:06 

Nivel de segurança: E-mail, Autenticação da conta — 77A Assinado: 7/3/2025 | 17:11 
(Nenhuma) 

Adoção de assinatura: Estilo pré-selecionado 

Usando snderego IP: 189.0.147.248 

Termos de Assinatura e Reglstro Eletrônico: 
Não oferecico através da Docusign 

Enviado: 71312025 | 18 19 gestao documental Copiado 
gestaodocumental@ciee.ong.br 
Nivel de seguranga: E-mall, Autenticação da conta 
(Nenhuma) 
Termos de Assinatura e Registro Eletrénico: 

Nao oferecido através da Docusign 

Envelope enviado — Com hastcriptografado 7/3/2025 [ 13557 
Entrega certficada Seguranga verificada 713/2025 | 17:06 
Assinalura concluida Seguranga veriflcada 71312025 | 17:11 
Conctuído Segurança verificada 7/3/2025 | 18:19 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI 
Palácio “Vereador José Sueco de Medeiros” 
CNPJ 08.539.439/0001-07 
Rua Tomaz de Araújo, 05, CEP. 59370-000, Acari, RN, Fone/Fax: 84 3433-2207 

CONTRATO N° 004/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O(A) CAMARA MUNICIPAL DE 

ACARI/RN E O CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA CIEE, CNPJ N° 

61.600.839/0001-55. 

| A CAMARA MUNICIPAL DE ACARI/RN, estabelecida a Rua Tomaz de 

| Araújo, 05, CEP. 59.370-000, Acari/&N, inscrita no CGC/CNPJ sob 

i namero 08.539.439/0001-07, neste ato representada por sua 

presidente, a Sra. PALOMA VITORIA DA SILVA BARACHO, brasileira, 

‘ casada, portadora da Cédula de Identidade nº 2.359.894 - SSP/RN e 

| inscrita no CPF sob o nº ***511.034-**, residente e domiciliada na 

| Rua Dr. José Augusto, 77, Bairro Centro, Acari/RN, CEP: 59370-000, 

‘ V doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) CENTRO DE INTEGRACAO 

| EMPRESA ESCOLA CIEE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

; 61.600.839/0001-55, sediado(a) na Rua Tabapud, 445, Bairro Itaim 

, Bibi, São Paulo/SP CEP: 04.533-011, e com Unidade de Operação em 

Natal, inscrita no CNPJ nº. 61.600.839/0012-08, doravante 

| designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) GERENTE 

REGIONAL DE ATENDIMENTO NORDESTE, LUCAS WAGNER VIEIRA NASCIMENTO, 

brasileiro, união estável, residente e domiciliado em Salvador/BA, 

RG: *,917.783-SSPG/MG, CPF: *.638.976* e de acordo com as 

i formalidades constantes no processo de Dispensa de Licitagdo N° 

005/2025, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de 

servicos, com fundamento legal na Lei Federal n° 14.133/21 (com 

suas alteracgdes), na Lei nº 11.788/2008 e demais normas aplicaveis 

| à espécie, ao qual as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as 

‘ seguintes condições: 

| CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

V 1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de Agente 

de Integração para intermediação de programa de estágio para 

alunos regularmente matriculados de nível técnico 

profissionalizante e nivel superior, para atender as necessidades 

da Câmara Municipal de Acari/RN, no ano de 2025, conforme as 

| especificações constantes da Dispensa Nº 005/2025 e da proposta 

w apresentada pela CONTRATADA: 

[EMPRESA: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA CIEE 
ICNPJ: 61.600.839/0001-55 o 
ENDERECO: Rua Tabapua, 445, Bairro Itaim Bibi, S&o Paulo/SP CEP: 

‘ 04.533-011 

EMDESCRIÇÃO — ptTD DEMALOR — PORM 
| ESTAGZARIOS ESTAGIARIO | 

TPOTICONTRATAGAO  DE  EMPRESA[02 $ 45,00 |12 
ESPECIALIZADA NA PRESTACAQ | os 

DE SERVIÇOS DE AGENTE DE| ms " o LW 

—— — — te Oficial: http://www.acari.rn.leg.br P E-mail: cma@acari.rn.leg.br em 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
”n 

CAMARA MUNICIPAL DE ACARI 
Palácio “Vereador José Sueco de Medeiros” 
CNPJ 08.539.439/0001-07 
Rua Tomaz de Araujo, 05, CEP. 59370-000, Acari, RN, Fone/Fax: 84 3433-2207 

[ENTEGRAÇÃO | [ 

TOTAT, RS 
1.080,0 
o 

1.2. Na qualidade de Agente de Integração, a CONTRATADA atuara 

como auxiliar no processc de aperfeigoamento do instituto do 

estégio, Jjunto & CONTRATANTE, para a execugdo dos procedimentos 

legais e administrativos, relacionados à concess&o dos estágios, 

de acordo com o gue preceitua a Lei n® 11.788/2008. 

1.3. Os estagios serdo regulamentados pela Lei nº 11.788/2008, não 

caracterizande  vinculo empregaticio dos estagiarios com à 

CONTRATADA. A 
1.4. A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, 

alimentação e saúde, entre outros, não caracteriza vínculo 

empregatício. 

1.5. A duração do estágio obedecerá às normas estabelecidas pelas 

Instituições de Ensino, conforme a proposta pedagógica e a 

programação da CONTRATANTE que recebe o estagiário, não podendo 

exceder ao prazo máximo de 02 (dois) anos, computadas neste 

período as eventuais prorrogações. 

1.6. A jornada a ser cumprida pelo estagiario deverá 

compatibilizar-se com as atividades e horário escolar, não podendo 

exceder 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais. 
1.6.1. A carga horaria do estágio deverd ser reduzida pelo 

menos pela metade, segundo o estipulade no Termo de 

Compromisso de Estadgio, para garantir o bom desempenho do 

estudante, na hipétese das Instituigdes de Ensino adotarem 

verificacdes de aprendizagem periddicas ou finais, no periode 

de avaliac&o. O 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados da data da assinatura do  contrato, admitida a 
prorrogação, nos moldes dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é estimado em R$ 

1.080,00 (mil e oitenta reais), considerando o valor unitário por 

estagiário de R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) proposto pela 

contratada. 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

— as relacionadas ac recrutamento, pré-seleção, direcionamento de 

— AssinadaPifyantes para a seleção da CONTRATANTE, geração de Termos de 

[.—*E“EE S Compromisso de Estágio, entre outras. o5 

3 LN 

———Site Oficial: http://www.acari.m.leg.br . E-mail: cma@acari.rn.leg.br Rubrica 
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— Asslnagâp 

* 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ACARI 
Palácio “Vereador José Sueco de Medeiros” 
CNPJ 08.539.439/0001-07 
Rua Tomaz de Araújo, 05, CEP. 59370-000, Acari, RN, Fone/Fax: 84 3433-2207 

3.3. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposigdes nelas contidas, em conformidade com o 

que dispée o Termo de Referéncia, assumindo o contratade o 

compromisso de prestar os servigos nos seus termos, promovendo, 

quando requerido, sua substituigio. 

3.4. A prestacdo dos servicos se dard em conformidade com a ORDEM 

DE COMPRA/SERVICO emitida, nos prazos e nos locais de entrega 

descritos no Termo de Referéncia. 

CLAUSULA QUARTA - DOTAGAO ORGAMENTARIA. 
4.1. As despesas decorrentes desta contratagdo estdc programadas 

em dotacdo orgamentédria prépria para o exercicio de 2025, na 

classificac@o abaixo: Unidade 01 - Camara Municipal, Função: 01 

Legislativa, Subfungdo: 031 Acdo Legislativa, Projeto Atividade: 

2001 Manutencdo da Camara Municipal, Natureza da despesa: 

3.3.90.39 Outros Servigos de Terceiros Pessoa Juridica. 

CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 

5.1. O pagamento será realizado mensalmente, de acordo com as 

vagas utilizadas, mediante apresenta¢do da Nota Fiscal e fatura 

correspondente que deverao vir acompanhadas dos seguintes 

documentos: 
5.1.1 Certiddo conjunta de reguleridade relativos aos Tributos 

Federais e & Divida Ativa da Unido, bem como as contribuicdes 

sociais, emitida pela Secretaria da Receita Federal; 

5.1.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo 

de Servigo (FGTS); 

5.1.3 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a 

justiga do trabalho, mediante a apresentagdo de certidao 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Titulo VII-A da Consolidacido das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; 

5.1.4 Prova de regularidade junto a Fazenda Estadual, através 

da Certidac Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada; 
5.1.5 Prova de regularidade juntc à Fazenda Municipal, através 

da Certidéo Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida 

pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 

sediada. 

5.2. Casc a fatura seja aprovada pelo Ordenader de Despesas, © 

pagamento será efetuado até 05 (cinco) dias úteis após o protocolo 

Jhtura pela CONTRATADA, de acordo com a ordem cronoldgica de 

pagamento. 

5.3. Qualquer atraso ocorrido na apresentagéo da Nota 

9; Fiscal/Fatura, ou dos documentos exigidos como condigdo para 
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pagamento por parte da CONTRATADA, importard em prorrogagao 

automatica do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

5.4. O pagamentc será efetuado por meio de ordem bancaria, 

creditado em favor do prestador de servico, devendo para tal ficar 

explicito o nome e os dados da conta bancdria (nº da agéncia e nº 

da conta bancária, e banco) do fornecedor para que seja efetivado 

o pagamento /crédito. 

5.5. A CONTRATANTE ndo fica obrigada a utilizar as duas vagas de 

estagio. 

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. Os pregos sdo fixos e irreajustaveis durante a vigéncia ~ 

contratual. 

6.2. Dentrc do prazo de vigéncia do contrato e mediante 

solicitacdo da contratada, os precos contratados poderdo sofrer 

reajuste após o interregne de um ano, aplicando-se o indice IPCA-E 

exclusivamente para as obrigagdes iniciadas e concluidas após a 

ocorréncia da anualidade, com data-base vinculada & data do 

orgcamento estimado. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo 

de um anc será contado a partir dos efeitos financeires do último 

reajuste. 

6.4. Em caso de atrasoc ou não divulgagdo do indice de 

reajustamento, o CONTRATANTE pagard & CONTRATADA a importéncia 

calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memdria de cálculo referente ao 

reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este 

ocorrer. O 
6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser 

extinto ou de gualguer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

6.7. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.9. Em caso de prorrogação contratual sem a solicitação do 

reajuste ou concordância da prorrogação sem qualquer ajuste nos 

valores acarretará em renúncia tacita ao direito do reajuste. 

— AssinagDAUSULA SETIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
#ª“& 7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente 

contratação. LW 
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CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

8.1. A execução do fornecimento/servico cbjeto desta Dispensa deve 

ocorrer apds a assinatura do contrato. 

8.2. O servigo será prestado por meio de ferramenta online 

disponibilizada, proporcionando segurancga, confiabilidade, 

agilidade, integrando estudantes e Instituigdes de Ensino. 

8.3. O bem/servico poderá ser rejeitado, quando em desacorde com 

as especificagdes constantes neste Termo de Referéncia e na 

proposta, devendo ser substituidos nc prazo de até 02 (dois) dias, 

a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem 

prejuizo da aplicacdo das penalidades. 

“ 8.4. O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do 

contrato. 

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO. 
9.1. A execução do serviço será acompanhada e fiscalizada pela 

Fiscal de Contratos da Câmara Municipal de Acari/RN, designada 

pela Presidência da Câmara Municipal de Acari/RN, o qual deverá 

atestar o fiel e correto fornecimento dos produtos/do serviço para 

fins de pagamento. 

9.2. A presença da fiscalização não elide e nem diminui a 

responsabilidade da contratada. 

9.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, 

qualquer bem/serviço que não esteja de acordo com as exigências. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

representante deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo 

hábil para adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

10.1. São responsabilidades da contratante: 

10.1.1. Designar servidor para vroceder ao acompanhamento do 

fornecimento. 
10.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que a 

contratada possa cumprir suas obrigações dentro das normas e 

condigdes deste processo. 

10.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a 

conformidade da prestação dos serviços com as especificações 

constantes do Termo de Referência da Dispensa nº 005/2025 e 

da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

10.1.4. Comunicar à Contrazada, por escrito, sobre 

imperfeições, falnas ou irregularidades verificadas no 

serviço fornecido, para que seja substituido, reparado ou 

— Assinado por: corrigido. 

os 
LN 
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10.1.5. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido 

no Contrato e/ou Empenho, respeitando sempre a Ordem 

Cronolégica de Pagamentos. 

10.1.6. Rejeitar o servigo que ndc atenda aos reguisitos 

constantes das especificacdes do Termo de Referéncia. 

10.1.7. Notificar a Contratada, por escrito e com 

antecedéncia, scbre multas, penalidades e quaisquer débito de 

sua responsabilidade. 

10.1.8. Efetuar o pagamento mensal de Dbolsa, auxilio 

transporte e outros beneficios previamente acordados nos 

Termos de Compromisso de Estdgios, diretamente ao estagidrio, 

através de ordem bancária em conta de titularidade do 

estagiario. 
São responsabilidades da contratada: 

10.2.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 

decorrentes da execução contratual, inclusive as relacicnadas 

ao recrutamento, pré-sele¢do, direciocnamentc de estudantes 

para a selegdo da CONTRATANTE, geração de Termes de 

Compromisso de Estagioc, entre outras. 

10.2.2. Executar o servigo dentro das melhores técnicas, zelo 

e ética, com assiduidade e pontualidade, garantia e 

qualidade, obedecendo rigorosamente as especificagdes 

estabelecidas pela Centratante e pela Contratada em sua 

proposta. 
10.2.3. Cumprir fielmente o presente contrato, executando-os 

sobre sua inteira respensabilidade. 

10.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no 

prazo fixado no Termo de Referéncia, o servigo com avarias ou 

defeitos. 
10.2.5. Responsabilizar-se pelos vicics e danos decorrentes 

do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 

Código de Defesa de Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

10.2.6. Manter, durante toda a execugdo do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa 

de licitação. 

10.2.7. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressdes de fornecimento que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato. 

10.2.8. Cumprir fielmente todas as obrigações previstas e 

decorrentes do Termo de Referência e outros documentos que 

originaram este contrato. 

10.2.9. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 
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com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e 

para aprendiz, se for o caso. 

10.2.10. Responsabilizar-se pela prestagdo dos servigos nos 

termos do item 4 do Termo de Referéncia. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - SANGCOES ADMINISTRATIVAS. 
11.1. O contratado comete infracdo administrativa quando praticar 

gualquer conduta que se enguadre as hipdteses elencadas no art. 

155 e incisos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.2. O contratado que incorrer nas infragdes previstas no item 

anterior, apés o devido processo administrativo, estará sujeito as 

“ sangdes previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Adverté&ncia, se der causa a inexecugdo parcial do contrato, 

quandc não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa: 1% (um por cento) do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratac¢do direta; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no caso das hipoteses 

dos ineisos II, III, IV, V, VI e VII do art. 155, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedira 

o responsavel de licitar ou contratar no âmbito da 

Administracdc Publica direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sancdo, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos; 

d) Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, nas 

hipéteses dos incisos VIII, IX, X, XI e XII, bem como pelas 

infragdes administrativas previstas nos incisos II, III, 1V, 

VvV, VI e VII, que justifiquem a imposigdo de peralidade mais 

grave que a sanção referida na alinea c deste item, e 

impedird o responsavel de licitar ou contratar no &mbito da 

i) Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

11.3. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será 

precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da 

autoridade superior da Câmara Municipal de Acari/RN. 
11.4. A advertência, o impedimento de licitar e contratar e a 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 

11.5. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXTINÇÃO CONTRATUAL. 
12.1. A prática de gualquer das hipóteses elencadas nos incisos do 

— Assinagepor 137 da Lei Federal nº 14.133/21 ensejam a sua eEextinção, 

conforme disposto nos artigos 137 a 149, da Lei Federal nº 

14.133/21. L;N 
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12.2. Os casos de extingdo contratual deverdo ser formalmente 

motivados nos autos do processo, assegurado o contraditério e a 

ampla defesa. 

12.3. A extincdo deste Contrato podera ser: 

a) Determinado por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, na 

forma do art. 138 da Lei mencionada; 

b) Consensual, por acordo entre as partes reduzide a termo no 

processc administrativo, desde que haja conveniéncia para o 

CONTRATANTE, na forma do art. 138; e 

c) Judicial, nos termos da legislacdc vigente sobre a matéria, 

12.4. A extingao por ato unilateral ou consensual deverd ser 

precedida de autorizacdo escrita e fundamentada da autoridade ~ 

competente e reduzidas a termo no respective processo. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - VEDAGOES. 
13.1. É VEDADO A CONTRATADA: 
a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

b) Interromper a execugao contratual sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 

em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES. 
14.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no 

Art. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21, desde que haja 

interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas 

justificativas adequadas a este instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - COMPLIANCE. ~ 
15.1. As partes reforgam o compromisso de: 

transparente e profissional, cumprindo ou fazendo cumprir, por 

si, suas filiadas, proprietdrios, acionistas e quaisquer 

colaboraderes (de qualquer nivel hierdrquico), os termos da 

Lei nº 12.846/2013 e o Decreto Federal nº 11.129/2022 e 
quaisquer leis, normas e regulamentos scbre atos de corrupcéo 

e atos lesivos contra a Administracdo Publica, denominadas 

“Leis Anticorrupcdc”, sendo vedada a prática de atos de 

corrupgdc pública ou privada, fraude, préticas ilicitas e/ou 

lavagem de dinheiro. 

15.1.1. Conduzir suas atividades de maneira ética, 

» 

| 

15.1.2. Manter politicas e procedimentos que assegurem 

integral cumprimento. 

15.1.3. Dar conhecimente a todos os seus profissionais 

— Assinadopolelegiveis que atuem na execução deste Contrato. 
15.2. O CONTRATANTE declara que estd ciente dos termos do “Codigo 

| de Conduta de Parceiros e Fornecedores” da CONTRATADA, disponívelí ;m 
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em https://portal.ciee.org.br/conheca-o-ciee/compliance/ e se 

compromete a cumpri-lo. 

15.3. O n&o cumprimento dos compromissos acima, ensejará a 

imediata rescisido deste Contrato, não afastando, ainda, a 

aplicação das sanções legais e contratuais cabiveis. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - OBRIGAGOES PERTINENTES A LGPD. 
16.1. As Partes tratardo os dados pessoals necessdrios para a 

execugdo contratual, respeitando a legislação aplicavel, incluinde 

a LGPD. 

CIEE 

Encarregado: Raquel Barros Araujo Trivelin 

E-mail: privacidade@ciee.org.br 

CONTRATANTE: CAMARA MUNTCIPAL DE ACARI 

Encarregado: Cristóvão Fabio da Silva 

E-mail: cristovao@acari.rn.leg.br 

16.2. CONTRATADA e CONTRATANTE sdc controladores independentes dos 

dados, nos termos da LGPD, tomando decisdes de forma independente, 

referentes ao tratamento de dados pessoais. 

16.3. As PARTES devem garantir que os dados pessoals tratados 

estejam em conformidade com a LGPD. Caso uma PARTE utilize os 

dados pessoais para finalidades distintas, será esta responsavel 

como controladora independente. 

16.4. As PARTES concordam em implementar um programa de seguranca 

e governanga de dados pessoais, adequado para preservar a 

confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados. 

16.5. As PARTES garantirdc as protecdes técnicas e organizacionais 

apropriadas para o tratamento de dados pessoais sensivels. 

16.6. A CONTRATADA implementou medidas de seguranga em 

conformidade com as orientagdes do órgão fiscalizador e espera que 

o CONTRATATANTE também as tenha ou desenvolva medidas adequadas 

para a protegdo e segurança dos dados pessoals. 

16.7. Em caso de Incidente de Seguranca, que envolva tratamento de 

dados pesscais compartilhados entre as PARTES, a PARTE responsavel 

deve: 

a) Comunicar imediatamente ou em até 2 dias uteis à outra PARTE. 

b) Colaborar para limitar o vazamento, prevenir novos incidentes e 

mitigar os efeitos, incluindo ações de indenizacdo. 

16.8. As PARTES devem atender às solicitacdes dos titulares de 

dados pessoais e, inclusive, auxiliarem-se reciprocamente quando 

direcionadas & PARTE incorreta, de fcrma imediata ou no prazo de 3 

dias uteis, Jjustificando a demora. 

16.9. Em caso de transferéncia interracional de dados pessoals, as 

— AssinagaRIES devem implementar as medidas de seguranca adequadas. 

———S8ite Oficial: http:/www.acari.m.leq.b P E-mail: cma@acari.rn.leg.br Oficial: htt; acari.m.leg.br Paglna 39 de 122



Docusign Envelope ID: BCGASAODE-B13F-464D-AGEE-CBS33045F71F 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CAMARA MUNICIPAL DE ACARI 
Palácio “Vereador José Sueco de Medeiros” 
CNPJ 08.539.439/0001-07 
Rua Tomaz de Aratijo, 05, CEP. 59370-000, Acari, RN, Fone/Fax: 84 3433-2207 

16.10. A PARTE infratora sera responsavel por reclamacgdes, perdas, 

danos, despesas processuais e multas, incluindo, mas ndo se 

limitando, &s aplicadas pelo órgão fiscalizador, havendo: 

a) Descumprimento pela PARTE infratora ou por terceiros por ela 

contratados, da legislação ou deste Contrato. 

b) Qualquer exposicdo acidental ou proposital de dados pessoais. 

16.11. As PARTES concordam em supervisionar os operadores e 

terceiros que atuem em seu nome e assumem a responsabilidade pelas 

ações e omissdes desses subcontratados. 

16.12. As obrigacdes das PARTES permanecerdo mesmo após o término 

deste Contrato, desde que uma PARTE tenha acessc ou possua OS 

dados pessoais fornecidos pela outra PARTE. As PARTES devem 

eliminax, corrigir, anonimizar, armazenar e/ou bloguear o acesso 

as informagdes tratadas. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAGAO. 
17.1. O extrato do presente Contrato serd publicado no Órgão de 

Publicação Oficial de acordo com ©s recursos a serem empregados, 

em obediéncia ao disposto no art. 175, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - FORO. 

18.1. Para dirimir as questões decorrentes do presente Contrato, 

ndo resolvidas administrativamente, fica eleito o fero da Comarca 

de Acari/RN, com renincia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, apds lido 

e achado conforme, as partes expressamente concordam que este 

contrato poderd ser assinade digitalmente. Nessa hipétese, por 

forca da lei 14.620/23, fica desde já estabelecido que (i) será 

vélida e plenamente eficaz gualquer modalidade de assinatura 

eletrdnica prevista em lei e (ii) ficam dispensadas as assinaturas 

das testemunhas quando a integridade das assinaturas das partes 

for conferida por provedor de assinaturas. A data de assinatura 

desse documento será a data em que a ultima assinatura digital 

ocorrer. 
Assiado por: 

Paloma Vitéria da Sibua Baradeo 
“Saloma vitéria da Silva Baracho 
Responsável legal da CONTRATANTE 

'Docusignad by: 

Assinado por: Gam Wagper Ueira Nascimento 
EN 1D08328aG288472 

Lucas Wagner Vieira Nascimento 

Responséavel legal da CONTRATADA 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS CAMARAS MUNICIFAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

am S, DIARIODFICIAL FECAMBN.COM.BR 

MARAS MUNICIP: 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2025 

PROCESSO Nº 006/2025 

DISPENSA DE LICITACAC Nº 005/2025 

OBJETQ: Contratagio de Agente de Integragao para intermediagdo 

de programa de estagio para alunos regularmente matriculados de 

nivel técnico profissionalizante e nivel superior, para atender as 

necessidades da Camara Municipal de Acari/RN. 

CONTRATANTE: CAMARA MUNICIPAL DE ACARI/RN - CNPJ Nº 

08.539.439/0001-07. 

CONTRATADO: CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA 

CIEE - CNPJ N¢ 61.600.839/0001-55. 

VIGENCIA: 12 meses. 

VALOR ESTIMADO: R$ 1.080,00 (mil e oitenta reais). 

DOTAÇÃO ORGAMENTARIA: Unidade 01 - Câmara Municipal, 
Função: 01 - Legislativa, Sub-Função: 031 - Ação Legislativa, 

Projeto Atividade: 2001 - Manutengdo da Camara Municipal, 

Natureza da despesa: 3.3.90.39 - Outros Servigos de lerceiros 

(Pessoa Juridica) 

BASE LEGAL: art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

Acari/RN, 19 de margo de 2025. 

PALOMA VITORIA DA SILVA BARACHO 

Presidente da Câmara Municipal de Acari - Contratante 

LUCAS WAGNER VIEIRA NASCIMENTO 

CENTRO DE INTEGRACAO EMPRESA ESCOLA CIEE - Contratado 

Publicado por: Paloma Vitdria da Silva Baracho 

Cédigo ldentificador: 74246078 

Matéria publicada no Diario Oficial da FECAM, no dia 20/03/2025. 

EDIGAO 2116. A verificação de autenticidade da matéria pode ser 
feita informando o cédigo identificador no site: 

https://diariooficial fecamrn.com.br 
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Contrato nº 15/2023 para a realizagéo de Estagio e 
Concesséo de Bolsa de Estagio a Estudantes que, 
entre si, celebram TRIBUNAL DE CONTAS DOS 
MUNICIPIOS DO ESTADO DA BAHIA E O 
CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA ESCOLA — 
CIEE, com DISPENSA DE LIC\TACAO. nos termos 

do inciso com fundamento no art. 59, xii, da lei nº 

9.433/05 e art.24 inciso xiii da lei n® 8.666/93, 
conforme consta do Processo Administrativo n° 
10151e19. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DA BAHIA, 

entidade de direito publico interno, devidamente inscrito no CNPJ n.° 

U 32.634.420/0001-16, com Sede Administrativa na AV LUIZ VIANA FILHO, nº 3, 

CENTRO ADM DA BAHIA - SALVADOR, neste ato representado pelo seu 

(Cargo), Senhor(a) Presidente, o Conselheiro FRANCISCO DE SOUZA 

ANDRADE NETTO, doravante denominado CONTRATANTE e o CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA - CIEE, pessoa juridica de direto privado, 

constituída como associação civil, sem fins econômicos, inscrita no CNPJ/ME 

sob nº. 61.600.839/0001-55, com sede à Rua Tabapuã, 445, ltaim Bibi, CEP 

04533-001, São Paulo/SP, e com Unidade de Operação em Salvador-BA, 

inscrita no CNPJ/ME nº. 61.600.839/0005/89, neste ato representado pelo seu/ 

sua Gerente de Atendimento de Operações no Nordeste, Senhor(a), ERIKA 

FLADIA VIRGINIO ARAUJO, brasileiro, casada, R.G. N.º 2001010332030 SSP/ 

CE C.P.F. N.º 030.561.443-61, doravante denominado CONTRATADA, firmam 

o presente Contrato de prestagdo de servigos, com fundamento no Processo 

TCM n° 10151e19, nos termos do quanto disposto na Lei n® 11.788/2002, bem 

º como nas Leis nºs 9.433/05 e 8.666/33, mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Constitui o objeto do presente contrato a prestação de serviços de Agente 

de Integração para Intermediar e Supervisionar Estágios de Aperfeiçoamento 
na Formação profissional de Estudantes de niveis médio, ensino 
profissionalizante e graduação em nível superior, nos moldes da Lei nº 
11.788/2008, atuando no recrutamento, pré-seleção e supervisão de 
estagiários, incluindo seguro contra acidentes pessoais dos estagiários, no 
âmbito do CONTRATANTE; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) Manter instrumentos jurídicos específicos com as Instituições de Ensino, 
contendo as condições exigidas para a caracterização e definição do estágio 

de seus alunos; 

L 
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b) Obter do CONTRATANTE a identificação e características dos programas e 

das oportunidades de estágio a serem concedidas constando os critérios 

objetivos de seleção e escolha de candidatos; 

c) Promover o encaminhamento dos estudantes para a realização de 

atividades aprovadas pelas Instituições de Ensino, em conformidade com a 

compatibilidade da etapa e modalidade do curso de formação do estudante; 

d) Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo: 

L) Termo de Compromisso de Estágio - TCE, entre o 

CONTRATANTE, o estudante e a Instituição de Ensino; 

L Encaminhar a contratação do Seguro Contra Acidentes Pessoais 

em caso de morte ou invalidez permanente do estagiário. 

L) FAE - Fundo de Assistência ao Estudante — para casos de 

pequenos acidentes — 24 horas por dia. Reembolso de despesas 

médico/hospitalares em caso de acidente pessoal com o estagiário 

W (limitado à R$ 600,00 por acidente) 

e) Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades 

preenchidos pelo Supervisor de estágio do CONTRATANTE; 

f) Informar à Instituição de Ensino a emissão do relatório de atividades 

devidamente preenchido pelo CONTRATANTE; 

g) Controlar a informação e disponibilizar para o CONTRATANTE e para a 

Instituição de Ensino a conclusão da formalização do Termo de Compromisso 

de Estágio; 
e) Controlar e acompanhar a atualização do plano de atividades que ocorrerá 

por meio de Termos Aditivos; 

f) Controlar e acompanhar a elaboração do relatório final de estágio, de 

responsabilidade do CONTRATANTE; 

g) Disponibilizar, na modalidade à distância, cursos gratuitos para os 

estagiários, por meio do CIEE Saber Virtual; 
h) Incluir na cobertura do FUNDO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE - FAE, 
em casos de acidentes pessoais, os estudantes encaminhados pela 

W CONTRATADA que estiverem em estágio nas dependências do 

CONTRATANTE; 
1) Avaliar o local de estágio/instalações do CONTRATANTE subsidiando as 

Instituições de Ensino conforme determinação da Lei; 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Formalizar as oportunidades de estágio contendo critérios objetivos de 

seleção de acordo com informações extraídas do banco de dados da 

CONTRATADA. 

a.1) Se o processo de seleção envolver critérios objetivos mais completos que 

não dependam exclusivamente do banco de dados da CONTRATADA, será 

apresentada ao CONTRATANTE uma proposta do Termo Aditivo para 

definição dos termos do processo seletivo e valor da contribuição institucional 

devida à CONTRATADA. 

b) Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 
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c) Receber os estudantes interessados e informar à CONTRATADA o nome 
dos aprovados para o estágio; 

d) Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 
profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, 
para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente; 
e) Assinar o Termo de Compromisso de Estágio e os respectivos Aditivos dos 
planos de atividades dos estagiários; 

f) Efetuar o pagamento mensal da Bolsa-auxílio, diretamente a seus 
estagiários; 

g) Elaborar, semestralmente, para todos os estagiários, os relatórios de 
atividades circunstanciados, dando vista obrigatória dos referidos documentos 

aos respectivos estagiários; 
h) Encaminhar para a Instituição de Ensino o relatório individual de atividades 
assinado pelo Supervisor e pelo Estagiário; 
i) Entregar termo de realização de estágio com indicação resumida das 

am atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho por 
ocasião do desligamento do estagiário; 
j) Informar & CONTRATADA a rescisão antecipada de qualquer Termo de 
Compromisso de Estágio - TCE, para as necessárias providências de 
interrupção dos procedimentos administrativos a cargo da CONTRATADA;; 
1) Confirmar a formalização do processo de contratação do estagiário através 
da baixa eletrônica ou registro na central telefônica, responsabilizando-se pela 
informação do recebimento das vias de Termo de Compromisso de Estágio 
devidamente assinadas, não permitindo o início do estágio sem o recebimento 
do mencionado Termo devidamente assinado pelas 3 (três) partes; 
m) Manter em arquivo e à disposição da fiscalização documentos que 
comprovem a relação de estágio; 

n) Obter cópia do certificado individual do seguro contra acidentes pessoais 
contratado em favor do estagiário que estiver ativo, no portal 
httr 1/, com login e senha e, em eventual indisponibilidade 

no portal, contatar diretamente o CIEE para obtenção; 

o) Conceder recesso remunerado e auxilio transporte nos termos da Lei nº 
o 11.788/08; 

p) Reduzir a jornada de estágio nos períodos de avaliação, previamente 
informados pelo estagiário; 
q) Respeitar as proporções estabelecidas em lei para a contratação de 
estagiários do Ensino Médio; 
r) Cumprir todas as responsabilidades, como Concedente do Estágio, 
indicadas nos Termos de Compromisso de Estágio, zelando por seu 
cumprimento. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS 

41 O CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA, com 
vencimento no último dia do mês, o valor unitário de R$ 15,00 (quinze reais) 
por estudante/mês contratado; 

- s b o s 
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411 O valor unitário previsto no item 4.1 será pago por estagiário com 
contrato ativo, de maneira integral e nunca proporcional acs dias estagiados, 
inclusive nos periodos de recesso; 

4.2 O valor mensal do contrato sera equivalente ao produto obtido entre o valor 
unitario definido no item 4.1 e a quantidade de estudantes efetivamente 
contratados, com contratos ativos; 

4.3 O valor global estimado do contrato sera de R$ 32.400,00 (trinta e dois 

mil e quatrocentos reais), equivalente ao produto obtido entre o quantitativo 
maximo de 180 (cento e oitenta) estudantes e o valor unitario definido no item 

4.1 

4.3.1 O valor global é meramente estimativo, ndo cabendo à CONTRATADA, 

portanto, quaisquer direitos de cobranga caso o montante estipulado neste 
item não seja atingido durante a vigéncia deste instrumento, porquanto o 
pagamento ocorrerá em razão da quantidade de estudantes efetivamente 
contratados; 

4.4 Nos pregos computados neste Contrato estdo incluidos todos os custos 
com salarios, encargos sociais, previdenciarios e trabalhistas de todo o pessocal 
da CONTRATADA, bem como consultorias, impressdes, transportes, 

empacotamentos, seguros, materiais empregados, ferramentas, depreciagéo, 
aluguéis, administragdo, deslocamentos, impostos, taxas, emolumentos e 
quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel 
cumprimento pela CONTRATADA de suas obrigagdes. 

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAGAO ORGAMENTARIA 

As despesas decorrentes desta contratagéo estdo programadas em dotação 
orcamentaria prépria, prevista no orgamento do CONTRATANTE, para o 

exercicio de 2023, na classificagdo abaixo: 

“Unidade Orgamentaria: 01.03.03101 — Presidéncia do Tribunal de 
Contas dos Municipios; 
Atividade: 01.122.500.2003 — Administragao de Bolsa Complementar 

de Estagiario 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 — Outros Servicos de Terceiros — 
Pessoa Juridica 
Fonte de Recursos: 1.500.0.100 — Recursos Ordindrios não 

vinculados do Tesouro 
Valor mensal: R$ 2.700,00 {dois mil e setecentos reais)”. 

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO E RETENGAO 

DE TRIBUTOS 
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6.1 Os faturamentos referentes ao objeto deste contrato serdo efetuados 
mensalmente, com vencimento no último dia do més, conforme quantitativo de 
estudantes com contratos ativos no periodo, e o pagamento sera processado 

mediante envio ao CONTRATANTE, pela CONTRATADA, no prazo de 10 

(dez) dias de antecedéncia da data do vencimento, de fatura, nota fiscal e 
boleto bancario; 

6.2 Os pagamentos serdo calculados de acordo com o numero efetivo de 
estaglarios com contratos atives, independentemente do quantitativo estimado 
para a contratação, conforme itens 4.1 e 4.2, deste contrato; 

6.3 Caso o CONTRATANTE não receba a fatura, a nota fiscal e o boleto 
bancario no prazo informado no item 6.1 deverá contatar a CONTRATADA, 

não sendo justo motivo para pagamento em atraso, o não recebimento da 

referida documentagéo; 

6.4 As faturas apresentadas pela CONTRATADA serdo acompanhadas da 
documentagéo comprobatéria relativa ao recothimento dos tributos que tenham 
como fato gerador o objeto consignado na CLAUSULA PRIMEIRA; 

6.5 O CONTRATANTE realizara a retengdo de impostos ou outras obrigações 
de natureza tributaria, de acordo com a legislação vigente; 

6.6 Em caso de mora nos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, incidirdo 
sobre os valores indicados na Clausula Quarta, multa de 2% (dois por cento) e 
juros de 1% (um por cento) ao més, sem prejuizo do CONTRATANTE 
responder por eventuais perdas e danos comprovadamente causados & 

CONTRATADA,; 

6.7 As Partes pactuam que o recebimento com atraso, por parte da 
CONTRATADA, não constituira novação ou renuncia as estipulagdes deste 
Contrato. 

CLAUSULA SETIMA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES 

7.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando sclicitado por escrito pela 
Administragdo, nas mesmas condigdes deste Contrato, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, resultante de acordo celebrado entre as partes, na forma dos §§ 1° e 
2° do art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/2005; 

7.2 As supressdes poderdo ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), 
desde que decorrente e acordo entre os contratantes. 

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO E REVISAO DOS PREGOS 

8.1 Os pregos são fixos e irreajustaveis durante o transcurso do prazo de 12 
meses da data de apresentagéo da proposta, apds o que, a concessão de 
reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8° da Lei nº 9.433/2005, sera 
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feita mediante a aplicagdo do INPC/IBGE e esta condicionada & apresentagéo 
de requerimento formal pela CONTRATADA; 

8.2 Os reajustamentos subsequentes deverão observar o interregno minimo de 
12 (doze) meses, contados da data-base de aplicabilidade da concessdo do 
último reajuste; 

8.3 A variagdo do valor contratual para fazer face ao reajuste de pregos 
previsto no proprio contrato, quando for o caso, as atualizagdes, 
compensagbes ou apenagdes financeiras decorrentes das condigdes de 
pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotagdes orgamentarias 
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteragéo 
do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a 
celebragéo de aditamento; 

e 8.4 Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato 
para manutenção do seu equilibrio econômico-financeiro, exceto nas hipóteses 
de força maior, caso fortuito, agravação imprevista, fato da administração ou 
fato do príncipe, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar 
acumulação injustificada; 

8.5 A revisão dos preços por interesse da CONTRATADA, nos termos do 
quanto disposto no inc. XXVI, do art. 8º, da Lei Estadual nº 9.433/2002, 

dependerá de requerimento formal, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Deverá ser 
instaurada pelo CONTRATANTE, entretanto, quando este pretender recompor 
o preço que se tornou excessivo; 

8.5.1 A revisão de preços, se ocorrer, deverá ser formalizada por intermédio de 
celebração de Aditivo Contratual. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que 
observadas as disposições do inciso |l do art. 140 da Lei Estadual nº 

9.433/2005, de acordo com o estabelecido no caput e no parágrafo único do 
art. 142 do mesmo diploma legal. 

CLAUSULA DECIMA — DA FISCALIZAGAO DO CONTRATO 

10.1 Competira ao Contratante proceder ao acompanhamento da execugéo do 
contrato, na forma do art. 154 da Lei Estadual 9.433/2005 e do ATO TCM nº 
01/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissdo, total ou parcial, da 
fiscalizagéo do Contratante não eximira & Contratada de total responsabilidade 
na execução do contrato; 
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10.2 A fiscal designada para acompanhar a execugdo do contrato é a 
Servidora llana Leal Angelim Jambeiro, matricula nº 217.377, e a Unidade 
Gestora responsavel é a Divisdo de Gestão de Pessoas — DGEP. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS REGRAS APLICAVEIS A 
PROTEGAO DE DADOS 

11.1. Conformidade. As Partes se comprometem a tratar os dados pessoais 
envolvidos necessarios à execugao do presente instrumento, exclusivamente 
para cumprir com a finalidade a que se destinam, bem como a toda a 
legislagao aplicavel sobre seguranga da informagéo, privacidade e proteção de 
dados, inclusive, mas n&o se limitando a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 
Federal n. 13.709/2018), sob prejuizo da Parte infratora respondera pelas 

~ perdas e danos que comprovadamente der causa. 

CONTRATADA: CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA-ESCOLA - CIEE 
Encarregado Pela Protegdo de Dados Pessoais: nomeado e identificado 
conforme informacéo constante no seguinte link: 
https://portal.ciee.org.br/politica-de-privacidade/ 
E-mail: privacidade@oies orgb 

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICIPIOS 

Encarregado Pela Protegdo de Dados Pessoais / Area Responsavel / 

Representante (caso tenha o Encarregado nomeado, favor informar / caso 

não tenha, indicar o responsavel ou pessoa que podemos tratar da 

proteção de dados e contatos com os titulares de dados): 

Encarregado de Dados: Teoténio Barbosa de Santana, e-mail: 

encarregadodedados@tcm.ba.gov.br 

Fs 11.2. Co-Controladoria. As Partes, em razão do objeto e das obrigações 

previstas neste instrumento, sempre que assumam conjuntamente a totalidade 

ou parte das decisões relevantes sobre o tratamento de Dados Pessoais, ou 

por uma das Partes em benefício de ambas ou para cumprimento das 

finalidades aqui descritas, atuardo como co-Controladoras no referido 

tratamento. 

11.3. Cada Parte deve assegurar que quaisquer dados pessoais que forneça a 

outra Parte tenham sido obtidos em conformidade com a Lei Geral de Proteção 

de Dados e deverão tomar as medidas necessárias, incluindo, sem limitação, o 
fornecimento de informações, envio de avisos e inclusão de informações nas 

respectivas Políticas de Privacidade e demais documentos aplicáveis, bem 

como obtenção de consentimento dos titulares dos dados pessoais, quando 

aplicável, para assegurar que a outra Parte tenha o direito de processar tais 

dados pessoais. 
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11.4. A Parte que venha a fazer qualquer tipo de uso dos Dados Pessoais para 

outras finalidades que não aquelas descritas neste instrumento, agira, em 

relação a tal tratamento, como Controladora independente dos Dados 

Pessoais, assumindo integral responsabilidade pela legalidade e legitimidade 

de tal tratamento. O disposto não limita ou prejudica qualquer obrigagéo de 

confidencialidade ou de sigilo legal que tenha sido assumida pela Parte 

Receptora ou a qual esta esteja obrigada em relação a esses Dados Pessoais. 

11.5. Dados Pessoais e Dados Sensiveis. As Partes reconhecem que os 

Dados Pessoais e Sensiveis estdo sujeitos a um maior rigor, portanto, exigem 

maior proteção técnica e organizacional. Assim, quando houver operagées de 

Tratamento de Dados Pessoais e Sensiveis, deve ser garantido que as 

protegdes  técnicas apropriadas, aptas a manter a integridade, 

confidencialidade e seguranga destas informações sejam implementadas, 

como, por exemplo, mas não limitando a criptografia. 

11.6. Programa de Seguranga e Governanga de Dados. As Partes se 

comprometem a instituir e manter um programa abrangente de seguranca e 

governanga de dados pessoais. Esse programa devera estabelecer controles 

técnicos e administrativos apropriados para garantir a confidencialidade, 

integridade e disponibilidade dos Dados Pessoais objeto de Tratamento, além 

de garantir a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados e demais 

normas que versem sobre privacidade e proteção de dados pessoais. 

11.7. Medidas de Seguranga. A CONTRATADA instituiu medidas de 

seguranga de acordo com o disposto pela Autoridade Nacional de Proteção de 

Dados e espera que a CONTRATANTE desenvolva ou esteja em fase de 

implementagdo de medidas cabiveis de seguranga e governanga de dados 

pessoais, para proteger as informagdes pessoais tratadas, inclusive, mas não 

se limitando a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos Dados 

Pessoais. 

11.8. Direitos dos Titulares. As Partes serdo responsdveis, quando agirem 

como Controladoras, conjunta ou independente, pelo recebimento, 

processamento e atendimento das solicitagdes de exercicio de direitos dos 
titulares dos dados Pessoals, devendo a outra Parte cooperar para isso 

quando os Dados Pessoais sejam por ela tratados, conforme disposto nesta 

clausula. 

11.9. Sempre que solicitado por uma das Partes, a outra Parte devera auxiliar 

no atendimento das requisi¢des realizadas por titulares em relagéo aos Dados 
Pessoais tratados para as finalidades deste instrumento, providenciando todas 

o e e 
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as informações solicitadas pela outra Parte de forma imediata ou no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, justificando os motivos da demora. 

11.10. Em relação aos tratamentos independentes, em que cada Parte conste 
como Controladora independente, ou quando uma das Partes venha a ser 
qualificada como Operadora e a outra como Controladora, a Parte classificada 
como Controladora independente daquele tratamento específico ficará 
responsavel pelo atendimento à solicitação do titular de dados, Caso uma 
Parte venha a receber uma solicitação pela qual não seja responsável, por não 
realizar tal tratamento ou por ser mera Operadora de tal tratamento, ficará 

responsável por direcionar o titular dos Dados Pessoais para que faça sua 
solicitação à Parte correta. 

11.11. Responsabilidade pelos Operadores. As Partes concordam em 
A supervisionar os seus Operadores e qualquer outra Parte agindo em seu nome 

para que estes apenas realizem o Tratamento de dados seguindo as 
instruções fornecidas pela Parte responsável pela subcontratação, assumindo 
esta responsabilidade integral por todos os atos e omissões do subcontratado, 
assim como pelos danos, qualquer que seja sua natureza, deles decorrentes. 

11.12. Transferência Internacional. Caso seja necessária a transferência 
internacional de Dados Pessoais para o cumprimento do presente instrumento, 
as Partes deverão implementar as medidas de segurança necessárias para a 
garantia da confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados 
pessoais transferidos. 

11.13. Incidentes de Segurança. Na ocorrência de qualquer Incidente de 

Segurança, conforme definido abaixo, que envolva Dados Pessoais 

compartilhados com base neste instrumento, a Parte que venha a tomar 

) conhecimento de tal ocorréncia devera: a) comunicar a outra Parte sobre o 

ocorrido imediatamente, no prazo maximo de 02 (dois) dias Uteis, contado a 

partir da ciéncia do Incidente de Seguranga, sendo permitindo, ainda, 

complementar as informagdes em prazo ser oportunamente ajustado entre as 

Partes; b) consultar a outra Parte sobre medidas a serem adotadas no 

tratamento do Incidente de Seguranga; e c) Colaborarem as Partes para, 

conjuntamente e na medida de suas respectivas responsabilidades, limitar o 

alcance do vazamento, impedir novas ocorréncias, bem como mitigar, eliminar, 

indenizar ou de outra forma tratar os efeitos do Incidente de Seguranga. 

11.14. Auditoria. Sempre que estritamente necessario, deverdo as Partes 

auxiliar uma a outra no atendimento das requisi¢des realizadas por titulares de 

dados, auditorias e qualquer outro procedimento providenciando, sem demora 

injustificada, em prazo previamente ajustado, toda e qualquer informagéo 

solicitada pela outra Parte, desde que necessaria para elaboragéo da resposta 

aos titulares de dados. As tratativas com prazos omissos na legislacéo devem 
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ser tratados no mesmo rigor em tempo habil, sem demora injustificada, sem 

que haja prejuizo a qualquer uma das partes, resguardado o principio da boa 

fé. 

11.15. Responsabilidades. A parte infratora será responsavel por quaisquer 

reclamagées, perdas e danos, despesas processuais judiciais, administrativas 

e arbitrais, em qualquer instancia ou tribunal, que venham a ser ajuizadas em 

face da parte inocente, multas, inclusive, mas nao se limitando aquelas 

aplicadas pela Autoridade Nacional de Protegac de Dados, além de qualquer 

outra situação que exija o pagamento de valores pecuniarios, quando os 

eventos que levaram a tais consequéncias decorrerem de: (i) descumprimento, 

pela parte infratora, cu por terceiros por ele contratados, das disposigdes 

expostas neste instrumento; (ii) qualquer exposicao acidental ou proposital de 

-~ dados pessoais; (iii} qualquer ato da parte infratora ou de terceiros por ela 

contratados, em discordancia com a legislagdo aplicavel à privacidade e 

proteção de dados. 

11.16. Término do Tratamento. Ao término da relagéo entre as Partes, as 

Partes comprometem-se a eliminar, corrigir, anonimizar, armazenar e/ou 

bloquear o acesso as informagdes, em caráter definitivo ou não, que tiverem 

sido tratadas em decorréncia deste instrumento para as Finalidades comuns 

das Partes, salvo permissdo legal para a manutengdo desse tratamento, 

estendendo-se essa obrigação a eventuais copias desses Dados Pessoais. 

Mesmo após a rescisão deste instrumento ou de outros acordos celebrados 

entre as Partes, as obrigagdes das Partes perdurardo enquanto ela tiver 

acesso, estiver em posse ou conseguir realizar quaiquer operagdo de 

tratamento com os Dados Pessoais envolvendo informagdes fornecidas pela 

A outra Parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as 

cláusulas e condições estabelecidas no presente processo de contratação 
mediante Dispensa de Licitagao referido no preâmbulo deste instrumento, 
inclusive anexos e adendos, termo de referência, elementos técnicos e na 
proposta comercial da empresa contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no prazo de até 15 

(quinze) dias contados da data da assinatura do contrato garantia de 5% (cinco 
por cento), representando assim o valor de R$ 1.620,00 (hum mil, seiscentos e 

vinte reais), do valor global do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 
5(-.;5 o {_Ds — " 
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14.1 Constituem ilicitos administrativos as condutas previstas nos arts. 184, 185 

e 199 da Lei estadual n® 9.433/05, sujeitando-se os infratores as cominagdes 
legais, especialmente as definidas no art. 186 do mesmo diploma, garantida a 
prévia e ampla defesa em processo administrativo; 

14.2 A inexecugdo parcial ou total do contrato ensejard a suspensão ou a 
imposição da declaragéo de inidoneidade para licitar e contratar com o Estado 
da Bahia e multa, de acordo com a gravidade da infração; 

14.3 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, 
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do 
adjudicataric em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de 
sua convocagéo; 

~ 14.4 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre 
o valor da parte do fornecimento ou servigo néo realizado; 

14.5 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou 
servigo não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 

14.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada 
da garantia da CONTRATADA faltosa, sendo certo que, se o seu valor exceder 
ao da garantia prestada, se exigida, além de perdé-la, a CONTRATADA 

respondera pela sua diferenga, que serd descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela administragdo ou, ainda, se for o caso, cobrada 
judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, a Administragdo se 
reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à 
CONTRATADA o valor de qualquer multa porventura imposta; 

147 A multa a que se refere este item ndo impede que a Administragdo 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sangdes previstas na 

n lei; 

14.8 As multas previstas neste item não tém carater compensatdrio e o seu 
pagamento não eximird a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infragbes cometidas. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA RESCISAO 

15.1 A inexecugao, total ou parcial do contrato ensejara a sua rescisdo, com as 

consequéncias contratuais e as previstas na Lei Estadual n® 9.433/2005; 

15.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do 
CONTRATANTE nos casos enumerados nos incisos | a XV, XX e XXl do art. 
167 da Lei Estadual nº 9.433/2005; 
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15.3 Quando a rescisdo ocorrer com base nos incisos | e XVl a XX do art. 167 
da Lei Estadual nº 9.433/2005, sem que haja culpa da CONTRATADA, sera 
esta ressarcida dos prejuizos regutarmente comprovados que houver sofrido, 
na forma do § 2°, do art. 168, do mesmo diploma; 

15.4 Os contratantes poderdo rescindir, no todo ou em parte, o presente 
instrumento, mediante aviso escrito, com artecedéncia minima de 30 (trinta) 
dias. Neste caso, a CONTRATADA percebers apenas e exclusivamente o valor 
dos servigos efetivamente realizados até a data da rescisao. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS DISPOSIGOES GERAIS 

16.1 A CONTRATADA, por forga de lei e deste Contrato, não poderé perceber 
valores das instituicdes de ensino e nem exigir pagamento por parte dos 
estudantes; 

16.2 A definigdo do periodo de estagio leva em conta o curriculo do curso, o 
calendério escolar e a programagao da unidade organizacional que recebe o 

estagidrio, não podendo estender-se por mais de 4 (quatro) semestres, 
conforme estabelece a Lei n°11.788/08: 

16.3 O CONTRATANTE não responderd por quaisquer compromissos 
assumidos perante terceiros pela CONTRATADA, ou seus prepostos, ainda 
que vinculados & execução do presente contrato; 

16.4 A inadimpléncia da CONTRATADA, com relagdo a quaisquer custos, 

despesas, tributos, exigéncias ou encargos previstos neste contrato, não 
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade pelo seu pagamento, nem 
podera onerar o objeto do contrato; 

16.5 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de alterar unilateralmente o 
aA contrato, mediante justificação expressa, nas hipóteses previstas no inciso |, 

i do art. 143 da Lei Estadual nº 9.433/2005, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, desde que mantido o equilíbrio financeiro 
original do contrato e respeitados os demais direitos da CONTRATADA. 

16.6 É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da 
CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do 

contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, não se 
responsabilizando, o CONTRATANTE, por nenhum compromisso assumido 
por aquela com terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

De comum acordo, as partes elegem o Foro da Comarca Salvador, Estado da 
Bahia, renunciando, desde logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja para dirimir qualquer questão que se originar deste Contrato, e que não 
possa ser resolvida amigavelmente. 

oS PE 08 os 
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E, estando assim justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de 

|gual teor, na presenca das testemunhas abaixo, para que produza os devidos 

efeitos legais. 

Em, A2 de aaa de 2023. 

Docusigned by: 

ul Erandsco At Sowna lndcada. Mbfo ... 
Presidente CEASEISIMO Francisco de Souza Andrade Netto 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA BAHIA 
CONTRATANTE 

DocuSigned by: 

....... Erka Eladia Mignio. Lrae. 
me sa Erika Fladia Virginio Araujo 

CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA-ESCOLA — CIEE 
CONTRATADA 

Testemunhas: 

-DocuSigned by: 

omieroeezonsar0 T 
Docusigned by: 

DreFronerD1B4aB 

Página 54 de 122 



al 

SENADO FEDERAL 
Primeira Secretaria 

PROCESSO N° 00200.007100/2023-13 

Autorizagdo para contratagdo, por dispensa de licitagio, do 
CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA-ESCOLA ~ CIEE, para 
intermediar a realização de estdgio remunerado no Senado 
Federal, para, em conjunto com o Senado Federal e com as 
Instituicées de Ensino de toda a Regido Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), executar 
o Programa de Estdgios do Senado Federal. 

DECISAO 

A Diretora-Geral encaminha estes autos a Primeira-Secretaria, para deliberar quanto a 

autorizagdo de contratagdo direta, mediante dispensa de licitagdo, do CENTRO DE 

INTEGRAGAO EMPRESA-ESCOLA - CIEE, para intermediar a realizagdo de estagio 

remunerado no Senado Federal e, em conjunto com este e com as Instituigdes de Ensino de 

toda a Regido Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), executar o 

Programa de Estagios do Senado Federal, ao custo total de R$ 13.060.800,00 (treze milhdes, 

sessenta mil e oitocentos reais), item constante do Plano de Contratagdes sob o nº 246, de 

2023, 

O Regulamente Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 

11/2017, estabelece, no inciso |l do artigo 7° de seu Anexo V, a competéncia do Primeiro 

Secretario para autorizar a realizagdo de contratagdo direta nas hipoteses de dispensa ou 

inexigibilidade de licitagdo cujo valor seja igual ou superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), para bens e servigos em geral, ficando portando, fixada a competéncia desta Primeira 

Secretaria. 

Do Termo de Referéncia apresentado pela Secretaria de Gestdo de Pessoas IDoc. 

00100.182028/2023-22), extraem-se as seguintes justificativas, ipsis verbis: 

1. Objeto da contratagdo 

1.1. Defini¢do do objeto 
1.1.1. Contrata¢do do Centro de Integração Empresa-Escola (CIEE) para intermediar a 

realizagdo de estágio remunerado no Senado Federal. O agente de integrac¢do deverd atuar em 

conjunto com o Senado Federal e com as Instituigées de Ensino de toda a Regido Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE), para executar o Programa de Estdgios 
do Senado Federal. 
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1.1.2. O estágio será realizado no âmbito do Senado Federal, levando-se em consideração o que 
determina a Lei n. 11.788/2008, o Ato da Comissão Diretora nº 11 de 2015 e suas alterações. 
1.1.3. Além das unidades internas, são clientes do Programa de Estágios os estudantes que 
estejam regularmente matriculados e com frequência efetiva em cursos de educação superior, 
vinculados a instituições de ensino públicas e particulares localizadas na Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, mediante concessão de bolsa de estágio. 
1.1.4. Tais estudantes ingressarão mediante processo seletivo definido entre o Senado Federal e a 
empresa integradora para ocuparem vagas de estágio de nível superior nas diversas unidades do 
Senado Federal. 
1.1.5. Este Termo de Referência vincular-se-á ao contrato dele decorrente, independente de 
transcrição. Em caso de conflitos, prevalecerão as disposições previstas no contrato. 1.1.6. As 
partes declaram que as obrigações constantes no contrato serão suficientes para a execução 
contratual. 
1.2. Justificativa para a contratação 
1.2.1. Descrição da situação atual 
1.2.1.1. O Ato da Comissdo Diretora nº 11 de 2015 garante que estudantes na condição de 
estagidrios ingressem no Senado Federal, conforme a Lei nº 11.788/2008, prestando servicos, por 
prazo determinado, com duragdo maxima de até 24 meses. Atualmente, as atividades que dizem 
respeito aãao recrutamento, seleção, contratação. controle, pagamento, desligamento e 
gerenciamento são realizadas exclusivamente pelo Serviço de Gestão de Estágios deste órgão. 
1.2.1.2. Em virtude da importância e dimensão do Programa de Estágios do Senado Federal, com 
vaga para aproximadamente 600 estagiários de nível superior, faz-se necessário, para sua melhor 
operacionalização, o apoio de instituição especializada no gerenciamento das atividades de 
recrutamento, seleção, contratação, controle, pagamento e desligamento de estagiários. Referida 
contratação proporcionará uma dinâmica mais eficiente e efetiva, à medida que oferecerá 
cadastro amplo e atualizado de estudantes nas diversas áreas de conhecimento demandadas pelo 
Senado Federal; convénio com todas as instituições de ensino publicas e privadas do Distrito 
Federal e Entorno; maior rapidez no atendimento de solicitações; seleção criteriosa dos 
candidatos às vagas; isonomia e amplitude no processo de seleção; redução significativa das 
rotinas e procedimentos necessários a todo o processo atual de contratação e gerenciamento do 
Programa. 

1.2.1.3. A contratação de agente de integração facilitará aos estudantes universitários o acesso 
ao Senado Federal e, assim, cumprirá seu objetivo principal de contribuir para a formação 
social, educacional e profissional de estudantes do ensino superior, possibilitando a oportunidade 
de colocar em prática os conceitos aprendidos nas instituições escolares e o acesso ao seu futuro 
campo de atuação. 
1.2.1.4. A contratação do presente objeto está em acordo com a Agenda Estratégica da 
Administração do Senado Federal (Ato da Comissão Diretora nº 5, de 2015) que tem entre seus 
objetivos estratégicos “aumentar a eficiência e a racionalidade no uso dos recursos públicos”; 
“melhorar de maneira continua os processos de irabalho”; e “valorizar as pessoas”. É essencial 

que o Senado federal continue contribuindo para a inclusio social por meio da qualificagio 
profissional de estudantes e ¢ uma demonstração da atengdo do Senado a projetos que, 

gradativamente, colaboram para que a juventude brasileira encontre caminhos para o 

amadurecimento profissional e social. Além disso, estd em consondncia com os valores listados 
no referido ato, tais como “compromisso com responsabilidade na utilizagdio de recursos 
publicos” e “compromisso com a comunidade”. 
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Por seu turno, o item 2.4 do Termo de Referéncia apresenta a razão de escolha da 

contratada, in verbis: 

2.4. Critério de julgamento da contratação 
2.4.1. A empresa a ser contratada é aquela que, no entendimento deste Órgão Técnico, apresenta 
a melhor capacidade técnica para atender um contrato do porte do Senado Federal. 
2.4.2. A empresa a ser contratada é o Centro de Integração Empresa-Escola — CIEE, instituição 
brasileira sem fins lucrativos, que tem por finalidade estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico e 
estimulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades. 
Trata-se de empresa especializada, que, além da notória capacidade técnica para atender um 
contrato da dimensão do Senado Federal, ofereceu o menor preço entre as empresas que 
responderam a proposta do Senado em pesquisa realizada em setembro de 2022 e atualizada em 

~ maio de 2023. ) 
i 2.4.3. Para que este Orgão Técnico avaliasse a empresa como a que apresenta a melhor 

capacidade técnica para atender esta Casa, observou-se os seguintes aspectos: 
2.4.3.1. Empresa com 59 (cinquenta e nove) anos de experiência, com notória expertise no 
gerenciamento de programas de estágios, responsável pelo gerenciamento de grandes empresas e 
órgãos públicos do Distrito Federal, como Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, 
Superior Tribunal de Justiça3 , Conselho Nacional do Ministério Público4 , Justiça Federal de 
Primeiro Grau no Distrito Federal5 , Caixa Econômica Federal6 , Banco do Brasil7 , Advocacia 
Geral da Uni@o8 , entre outros. 
2.4.3.2. Maior e diferenciado rol de serviços apresentados, pontuados nos itens que se seguem. 
2.4.3.3. Convênio com todas as instituições de ensino do Distrito Federal e Entorno, propiciando 
a ampliação do leque de candidatos aos processos seletivos, facilitando contratações e reposições 
de vaga e a seleção de estudantes de áreus não abrangidas anteriormente. 
2.4.3.4. Área de tecnologia consolidada, com um portal (Portal CIEE 2.0)10 e sistema que 
atendem de forma plena estudantes e órgãos publicos, através de ferramentas de alta 
responsividade e redução de processos: 
2.4.3.4.1. Possibilidade de que jovens estudantes façam testes comportamentais e gravem videos 

~ em seu perfil, o que facilita o processo de seleção. 

2.4.3.4.2. Disponibilizagdo de aplicativo para smartphones, facilitando o acompanhamento de 
vagas e respectivas inscrigoes. 

2.4.3.4.3. Disponibilizagdo do CIEE Saber Virtual Pré com cursos ofertados gratuitamente à 
distdncia, oferecendo capacitagdo aos estagidrios. com tutoria por meio de chat e e-mail, além de 
certificado de participagdo, o que propicia o desenvolvimento dos estagidrios do Senado e o 
atendimento e controle mais eficiente da exigéncia da realizagdo de curso sobre a Lei Maria da 
Penha ou similar, nos termos do Ato da Diretoria-Geral nº 20/2019 
2.4.3.4.4. Possibilidade de que sejam disponibilizados cursos do Instituto Legislativo Brasileiro 
(ILB) na plataforma do CIEE, desde que seja do interesse da alta Administragdo da Casa. 
2.4.34.5. Gestdo de documentagdo centralizada na plataforma, 100% (cem por cento) digital, 

Jacilitando o cumprimento de prazos e normas (Relatérios de Estigio semestrais, Termos de 
Realizagdo de Estágio, controle de prazos de recesso obrigatorio, emissio de certificado com 
todas as informagées do seguro de acidentes, entre outros). 

2.4.3.4.6. Disponibilizagio da Plataforma Docusignl6 — Assinatura Eletrénica, o que permite que 
o gerenciamento de contratos seja feito de forma eletrénica, trazendo celeridade e eficiéncia. 
2.4.3.5. Canais de comunicagio consolidados e atualizados com frequéncia, com ampla 
divulgação das oportunidades de estigio. 
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2.4.3.6. Disponibilizagdo de espago de cidadania no Distrito Federal 18, oferecendo um servico de 
convivéncia e fortalecimento de vinculos voltado a pessoas em situacdo de vulnerabilidade social. 

Sob orientagdo de profissionais qualificados, os participantes desenvolvem atividades dedicadas 

à convivéncia, participação social, lazer, direitos humanos e formação para o mundo do trabalho, 
alinhado a Lei Orgdnica da Assisténcia Social (Lei nº 8.742/1993) e ao Sistema Unico de 
Assisténcia Social - Suas (Lei nº 12.435/2011), tema de grande importincia para o Senado 
Federal. 
2.4.3.7. Manutengdo de ações socioassistenciais voltadas à promog¢do do conhecimento e 
fortalecimento de vinculos de populagées prioritarias. 
2.4.3.8. Disponibilizagdo de Programa de Diversidade e Inclusdo (Inclui CIEE), tema de grande 
relevincia para o Senado Federal. 
2.4.3.9. Proporciona o fundo de assisténcia ao estagidrio (FAE)21, para reembolso de despesas 
médico-hospitalares em caso de pequenos acidentes pessoais, 24 horas por dia, todos os dias do 
ano, cujo valor total é definido pela propria institui¢do. 2.4.3.10. Disponibiliza o Clube CIEE+22, 
com descontos e beneficios aos estagidrios do Senado Federal. 
2.4.3.11. Possibilidade de participação no Prémio Melhores Estágios e relatório com percepção 
dos estagiarios do Senado Federal, o que possibilitu atuação do 6rgdo para aprimorar cada vez 
mais seu Programa de Estdgios. 
2.4.3.12. Empresa adaptada à Lei Geral de Prote¢do de Dados com uma drea de compliance 

estruturada. 

Por seu turno, a SADCON teceu as seguintes consideragdes acerca da justificativa do 

a ser pago (Doc. 00100.168094/2023-90): 

(...) Apesar de a pesquisa de pregos ter retornado uma mediana de R$31,50 para a taxa de 
administragdo, cabe ressaltar que o órgão técnico quer, por meio de dispensa de licitação com 
Sulcro no inciso XV do art. 75 da Lei 14.133/21, contratar a empresa CIEE, cuja taxa de 

administragdo é de R$17,00, conforme proposta anexada sob o NUP 00100.161347/2023-02-2. 

A Advocacia do Senado Federal pronunciou-se sobre a futura contratagdo, conforme o 

PARECER Nº 464/2023-ADVOSF (doc. eletrdnico nº 00100.130184/2023-16), aprovando-a, do 

qua se extrai a justificativa legal da contratagéo, verbis: 

Na nova Lei de Licitagdes, as hipoteses de dispensa se encontram previstas no art. 75, cujo 

inciso XV assume especial relevincia no presente caso, sendo vejamos: 
Art. 75. É dispensdvel a licitagdo: 

(.) XV - para conirata¢do de instituição brasileira gue tenha por finalidade 
estatutaria apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, cientifico e tecnolégico e estimulo a inovagdo, inclusive 
para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, ou para contrata¢do de 
instituicdo dedicada a recuperação social da pessoa presa, desde que o contratado tenha 
inquestiondvel reputação ética e profissional e ndo tenha fins lucrativos 

Por seu turno, a SAFIN atestou haver recursos para fazer face & despesa (Docs. 

00100.202949/2023-19); enfim, estão presentes as certiddes (Doc. 00100.123463/2023-15). 
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SENADO FEDERAL 
Primeira Secretaria 

Cumpre notar que, no âmbito das contratações e convênios do Senado Federal, 

compete aos vários órgãos de gestão, ao perceberem a necessidade de algum bem ou serviço, 

formalizá-la através do Documento de Oficialização da Demanda, e ao Comitê de Contratações 

- composto pelo Diretor-Geral, Diretor-Executivo de Contratações, Titular do Escritório 

Corporativo de Governança e Gestão Estratégica, Titular da Secretaria de Contratações e 

Titular da Secretaria de Finanças, Orçamento e Contabilidade -, toca a aprovação do Plano de 

Contratações aprovando a contratação pretendida pelo órgão especifico, cabendo ao Primeiro- 

Secretário a prática de um juízo de cunho estritamente deferitorio, em verdadeiro ato de 

ratificação, ou reconhecimento de legalidade estrita da instrução, ex vi do disposto Anexo V do 

(o] Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução do Senado Federal 

nº 13/2018, Arts. 5°, 6º e 7°. 

Sendo assim, em seu encaminhamento & Primeira Secretaria (Doc. 00100.208833/2023- 

93), a Diretoria-Geral, acolhendo a instrugéo técnica, aprovou o Estudo Técnico Preliminar, o 

Termo de Referéncia (NUP 00100.182028/2023-22-1) e a minuta de Contrato, ademais de 
autorizar a despesa no valor mencionado no primeiro paragrafo deste decisum, e encaminhou 

a andlise desta Primeira Secretaria. 

Diante de todo o exposto, no exercicio da competéncia prevista no inciso |l, b, do artigo 

7° do Anexo V do Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolugéo 

do Senado Federal n° 11/2017, combinado com o art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, e 

com apoio nas informagdes prestadas pela Advocacia do Senado, pelo órgão técnico e, por 

M igual, pela DGER, e com fulcro nos fundamentos juridicos acima expostos, autorizo a 

contratação direta, mediante dispensa de licitação, para o objeto suso referido. 

A DGER para as providéncias. 

Brasilia, 22 de dezembro de 2023. 

; L\; S 
Senador R(PGE 10 CARVALHO 

Primeiro- -Secretário 

N 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

ESTADO DA BAHIA 

Em 

Contrato de prestação de serviços que entre si fazem o 

MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO e a Empresa CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA (CIEE). 

CONTRATO Nº DPNLL028/2024 

Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, Estado da 

Bahia, com sede a Rua Alfredo Dutra, nº 01, Porto Seguro- Bahia, CEP: 45.810-000 devidamente inscrita no CNPJ sob o 

nº 13.635.016/0001-12, neste ato representado pela Secretário Municipal de Administração Sr°. TARCÍSIO OLIVEIRA 

SANTOS, residente nesta Cidade de Porto Seguro - Bahia, doravante denominado CONTRATANTE, e do oufro lado a 

empresa, CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA ESCOLA (CIEE), inscrito no CNPJ sob o n® 61.600.839/0001-55, 

estabelecida na Rua Tabapua, 445, Itaim Bibi, São Paulo/SP, CEP 04533-011 e com enderego da Unidade Operacional 

na Av. Dugue de Caxias, 359, Centro, CEP: 45.600-210 itabuna-Bania CNPJ 61.600.839/0039-28, doravante designado 

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr* LUCAS WAGNER VIEIRA NASCIMENTO, brasileiro, união estavel, 

exercendo a função de gerente do CIEE, portador da cédula de identidade RG no 14.917.783-SSPG/MG e do CPF/MF 

sob o no 094.638.976-40, residente e domiciliado em Salvador/BA, conforme atos constitutivos da empresa, têm entre 

si justo e acordado celebrar o presente contrato para © desenvalvimento de programas de estagio, vinculado a0 Processo 

Administrative n°3.691/2024, DISPENSA n°DPNLL028/2024, autorizado pela autoridade competente, que se regera pelas 

disposigdes da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e notadamente o Art. 75, |l e demais legislação aplicavel: 

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO . : 

11 Contratação de instituição especializada para prestação de serviço de intermediação de estágio para estudante: 

regularmente matriculados no ensino regular em instituições de educação superior, de educação profissional, de ensino médic 

da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adulto 

(EJA), conforme a Lei Federal nº 11.788/2008 e a Lei Municipal nº 2.014/24, 

1.2.  Detalhamento dos serviços: 

QATBADEDE — VSA 
; BOLSAS DEESTÁGIO | UNITÁRIO Quant. — | VALOR 

DESCRIÇÃO (ESTAGIÁRIOS (POR MENSAL MESES — |ANUAL 
CONTRATADOS) ESTUDANTE) 

CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO T 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 12 MESES | 
EE S0 OF nvreRVeDAÇÃO D | 199 VAGAS R$3000 — | R$4500,00 R$54.000,00 

ESTÁGIO 
VALOR TOTAL DOS SERVICOS REEL00005 — ) 

1.3. — Administração do programa de estágio, com as atribuições do CIEE: Banco de dados de estudantes de todas as IE': 

Elaboração de Termo de Compromisso de Estágio; Fornecimento de Seguro de Acidentes Pessoais (24 horas); Fundo d 

Assistência ao Estudante — FAE (24 HORAS); Acompanhamento da vigéncia dos Termos de Compromisso de Estágio; 

1.4. —Divulgação das vagas e do programa de estágio junto às Instituições de Ensino; 

1.5. — Administração de gestão dos convênios; 

1.6. — Convênio com instituições de Ensino regularizadas pelo Ministério da Educação - MEC; 

1.7. — Cursos on line para colaborar no desenvolvimento de estagiários; 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência será de 12 meses, a contar da assinatura do contrato, podendo ocorrer a prorrogação de vigência, 

caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME' DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 
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3.4 prestação do servico contratado sera realizada por execugao indirela. 

3.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinamica: Sera prestado no Municipio de Porto Seguro/BA, conforme a 

solicitação para contratação de estagiário. 

33 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita 

execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria Solicitante. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4,1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - MODELO DE GESTAQ DO CONTRATO 

51 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avengadas e as normas daLei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução serd 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 

tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

54 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato; 

55 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resuliados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

56 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor Felipe José Carapiá da 

Anunciação, matrícula nº 46.004, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, Suzana Barrelo lima 

Mendonça, matricula nº 46,309, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informacdes 

pertinentes a essa alribuicio, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021 

57 O fiscal do contrato anotard em registro proprio lodas as ocorrências relacionadas & execugdo do contrato, 

deferminando o que for necessário para a regularização das fallas ou dos defeitos abservados, 

538 Identiicada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificagoes para a correção da 

execução do coniralo, determinando prazo para a corregao. 

5.9 Ofiscal do conirato informara ao gestor do contato, em terpo hábil, a situação que demandar decisao ou adogao de 

medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 

5.0 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5110 fiscal do contrato comunicard ac gestor do contralo, em tempo hábil, o término do conirato sob sua 

responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou 2 prorrogação contratual 

512 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurldico e de controle interno da Administraco, 

que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informacões relevantes para prevenir riscos na execucio contratual 

513 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer iregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas ou vicios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administragéo ou de seus agentes e prepostos. 

5.14 O gestor do contrate, será o servidora Cristiane Silva Santos, matricula nº 43852, com atribuições administrativas e 

a função de administrar o contrato, desde sua concepgao alé a finalização, especialmente: 

| - Analisar a documentação que antecede o pagamento; 

ll - Analisar os pedidos de reequilibrio econdmico-financeiro do contrato; 
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1l - analisar eventuais aiterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto 

contratado; 

VI - Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 

5.15 O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celuiar e Whatsapp), com 

poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto 

deste termo de referência. 

5.16 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço efou fornecimento 

do bem para representá-ló na execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO 

fi 5.1 O valor global da contratação é de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mii reais). 

6.2 O valor de contribuição, previsto nesta clausula quinta e suas subclausulas, a ser pago, por estagiario, será sempre 

integral e nunca propercional aos dias estagiados, inclusive nos periodos de recessc. 

63 Os valores acima deverao ser pagos à Contratada através de c'édito: Banco do Brasil 001, Agéncia: 3336-7, CiC: 289370- 

8, CNPJ CIEE SP: 61.600.839/0001-55, Centro de Integração Empresa-Escola - CIEE. 

CLAUSULA SETIMA — DO-RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITERIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 

92,VeVl) KT 
7.1 Serd indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo das sanções 

cabiveis, caso se constate que o Contratado: 

7.2 não proguzir os resultados acordados, 

73 deixar de executar, ou não executar com a qualidade minima exigida as atividades centraladas; ou 

7.4 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do servio, ou utilizá-los com qualidade 

ou quantidade inferior & demandada. 

Do recebimento 

75 Os materials serdo recebidos Integralmente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado 

de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigéncias de carater técnico e administrativo. 

7.6 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de atá 15 (quinze) dias da comunicagao escrita do contratade 

de término da execugao, pelo fiscal do contrato, mediante termos detathados, quando verificado o cumprimento das 

exigéncias de caraler técnico e administrativo 

7.7 0 prazo da disposição acima sera contado do recebimento ce comunicagac de cobranga oriunda do contratado com 

a comprovagdo da prestação dos servigos a que se referem a parcela a ser paga. 

7.8 Ofiscal do contrato realizará o recebimento provisério do objeto do contraio mediante termo detathado que comprove 

o cumprimento das exigéncias de caréter técnico e administ-ativo. 

Para efeito de recebimento provisdrio, ao final de cada periedo de faturamento, o fiscal do contrato poderá apurar ¢ 

resultado das avaliações da execugo do objeto, que podera resultar no reaimensionamento de valores a serem 

pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do conlrato. 

7.100 Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, recanstruir ou substituir, às suas expensas, no fodo ou em 

parte, o cbjeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo 4 fiscalizagao não atestar a última e/ou (nica medição de servigos até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Pravisério. 

7.110s servigos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constanles 

no Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicação das penalidaes 

SE 
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) 

7.12Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a análise e a 

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.130s serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 2 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7 14Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada peia fiscalização e, caso haja irregularidades 

que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 

CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

7 15Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios 

e documentações apresentadas; e 

7 16Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

n 7.17Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.18No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto & dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação & pagamento. 

7.19Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobranga. 

7.200 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 

nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 02(dois) dias úteis para fins de 

tiquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7,22 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

[) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar, e 

f eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 88 da Lei nº 14.133/2021 

7.25. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 

razão que impeça a parlicipação em licitagac/contratagao, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 

com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas. 

7.26. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimpiéncia do contratado, bem como quanto De 
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à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessérios para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

7.28. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mecidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.29. Havendo a efeiiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até O5(cinco)dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice IPCA de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.32. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

733 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

CLAUSULA OITAVA - REAJUSTE 
7.350s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento . 

7.36Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, 

do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.378.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado & partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.388.3. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 

a importância calculada pela última variação conhecida, líquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.398.4. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo, 

7.408.5. Caso o Indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legisiagéo entdo em vigor. 

7.418.6. Na auséncia de previsão legal quanto ao indice substitute, as partes elegerdo novo indice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de terme aditivo. 

7.428.7. O reajuste serd realizado por apostilamento. 

CLAUSULA NONA ~ DOTAGAC ORGAMENTARIA 

9.1 As despesas decorrentes desta contratagao estdo programadas em dotação orgamentaria propria, prevista no 

orgamento do Municipio, para o exercicio de 2024, na classificação abaixo: 

SECRETARIA PROGRAMA PROJATIV | FONTE |ELEMENTO) 
77 | MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS TECNICOS 

ADMINISTRAÇÃO E APOIO ADMINISTRATIVO 2007 15000000 |3.3.90.39 001 

9.2 No(s) exercicio(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão & conta dos recursos proprics para alender às 

despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercicic financeiro. 
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CLAUSULA DECIMA — OERIGAÇÓES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

102 Cumprir fieimente o que estabelece as clausulas e condições deste instrumento, de forma que os serviços a 

serem executados eslejam dentro das especificagdes e/ou condições constanies do orgamento e da garantia; 

103 Responder pelos danos causados & Secretaria de Administração, quande resultantes de acdo ou omissão, 

negligéncia, imprudéncia ou impericia dos seus empregados ou preposlos, que comprovadamente der causa; 

104 Manter, durante a execucio do CONTRATO, lodas as condicdes de habilitação e qualificacio necessarias; 

105 Emitir Nota Fiscal com detalhamento dos servicos; 

106  Manter instrumentos juridicos especificos com as Instituigdes de Ensino, contendo as condigdes exigidas para a 

caracterização e definição do estagio de seus alunos; 

107 Obter da CONTRATANTE a identificação e caracteristicas dos programas e das oportunidades de estagio a serem 

concedidas constando os critérios objetivos de seleção e escolha de candidatos; 

108  Encaminhar 28 CONTRATANTE os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de eslégio, de acordo 

com o perfil estabelecido pelas Partes; 

109 Preparar toda a documentagdo legal referente ao estagic, incluindo 

Termo de Compromisso de Estagio - TCE, entre a CONTRATANTE, o estudante e a Instituição de Ensino; 

Encaminhar a contratação do Seguro Contra Acidentes Pessoais em favor dos estagigrios. 

1010 Disponibilizar mecanismos de controle semestral des relatérios de atividades preenchidos pelo Supervisor de estagio 

da CONTRATANTE; 

1041 Informar & Inslituigao de Ensino a emissão do relatorio de atividades devidemente preenchido pela CONTRATANTE: 

1012 Informar a0 CONTRATANTE e & Instituigac de Ensino sobre a emissão e assinatura do TCE, quando disponibilizado 

por meio da plataforma do CIEE; 

1013 Controlar e acompanhar a atualizagao do plano de atividades que ocorrerá por meic de Termos Aditivos; 

10.14 — Disponibilizar e orientar o preenchimento do relatório final de estagio, de responsabilidade da CONTRATANTE; 

1015  Disponibilizar, na modalidade & distancia, cursos gratuitos para os estagirios, por meio do CIEE Saber Virtual 

1016  Incluir na cobertura do FUNDO DE ASSISTENCIA AO ESTUDANTE - FAE, em casos de acidentes pessoals, 05 

esiudantes encaminhados pela CONTRATADA que estiverem em estágio nas depencéncias da CONTRATANTE; 

1047  Avaliar o local de estagiofinstaiagoes da CONTRATANTE subsidiando as Instituições de Ensino conforme determinação 

dalei; 

14 - OBRIGAGOES DA CONTRATANTE 
14.1. ACONTRATANTE obriga-se a: 
14,41 Formalizar as opertunidades de estagio contendo critérios objetives de seleção de acordo com informagbes extraidas 

do banco de dados da CONTRATADA. 
1412  Se o processo de seleção envolver critérios objetivos mais completos que nao dependam exclusivamente do banco de 

dados da CONTRATADA, será apresentada à CONTRATANTE uma proposta do Termo Aditivo para definigac dos termos do 

processo seletivo e valor da confribuicao institucional devida à CONTRATADA. 

141.3  Ofertar insialagdes que tenham condigdes de proporcionar ao educando atividades de aprendizagem social, profissional 

e cultural 
14.14 Receberos estudantes interessados e informar à CONTRATADA o nome dos aprovados para o estágio; 

14.1.5 Indicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento 

desenvalvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente 

1448 Assinaro Termo de Compromisso de Estágio e os respectivos Aditivos dos planos de atividades dos estagiários; 

14.1.7 Efetuar o pagamento mensal das Bolsas-Auxílio, diretamente a seus estagiários; 

14.1.8 Elaborar, semestralmente, para todos os estagiários, os retatórios de atividades circunstanciados, dando vista obrigatória 

dos referidos documentos 2os respectivos estagiários; 

141.9  Encaminhar para a Instituição de Ensino o relatório individual de atividades assinado pelo Supervisor e pelo Es! 
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14.4.10 Entregar termo de realização de estagio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos periodos e da 

avaliação de desempenho por ocasiao do desligamento do estagiario; 

14411 Informar à CONTRATADA a rescisdo antecipada de qualquer Termo de Compromisse de Estagio - TCE, para as 

necessérias providéncias de interrupção dos procedimentos administrativos a cargo da CONTRATADA, sob pena de ser 

considerada devedora da contribuigio mensal relativa a cada rescisdo de TCE não informada, até ¢ més da 

comunicação formal à CONTRATADA; 

14112 Confirmar a formalizagéio do processo de contratagdo do estagiério através da baixa eletronica ou registro na central 

telefônica, responsabilizando-se pela informagao do recebimento das vias de Termo de Compromisso de Estagio devidamente 

assinadas, não permitindo o inicio do estagio sem o recebimento do mencionado Termo devidamente assinado pelas 3 {trés) 

partes; 
14.1.13 Manter em arquivo e à disposigao da fiscalização documentos que comprovem a relação de estagio; 

14.1.14 Obter copia do certificado individual do seguro contra acidentes pessoais contratado em favor do estagiario que estiver 

ativo, no portal https://portal ciee.org.brl, com login e senha e, em eventual indisponibilidade no portal, contatar diretamente o 

CIEE para cbtengao; 

14.1.15 Conceder recesso remunerado e auxilio transporte nes termos da Lei nº. 11.788/08, 

14.1.16 Reduzir a jornada de estágio nos periodos de avaliagdo, previamente informados pelo estagirio; 

14.1.17 Respeitar as proporções estabelecidas em lei para a coniratagao de estagidrios do Ensino Médio; 

14.1.18 Cumprir todas as responsabilidades, como Concedente do Estágio, indicadas nes Termos de Compromisso de Estagio, 

zelando por seu cumprimento. 

14.1.19 Acompanhar e fiscalizar a execucgo do contrato por intermédio de servidor especialmente designados, que anotará em 

registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com sua execucão, conforme Lei pertinente; 

14.1.20 Pagar aimportancia correspondente aos servicos prestados no prazo contratado; 

14121 Sustar a prestação de qualquer servico, quando verificada irregularidade na qualidade de sua prestacio e determinar 

a sua substituição; 

14.1.22 Notificar a CONTRATADA, formal e tempestivamente, sobre a aplicação de multas, penalidades ou quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

14.1.23 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas cbrigacges dentro das normas e condicões 

contratuais; 
14.1.24 Atestara nota fiscal correspondente ao mes de execução dos servicos preslados, por intermédio co sefor competente; 

14.1.25 Não permitir a execucio de servicos em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada; 

14.1.26 Notíficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irreguiaridades constatadas na execução do serviço 

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

14.1.27 Efetuar o pagamento do objeto deste contrato, mediante apresentação de nota fiscal devidamente atestada e em 

condicões de liquidação 

14.1.28 Autorizar a execucac dos servicos, após análise de orcamento prévio, pelo gestor do contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XIl e XIII) 

11.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE podera reter, do montante a pagar, 

valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

CLÁUSILA:DÉCIMA:SEGUNDA ~ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

121 Comete infragao administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa & inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcia! do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

¢) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

122 — Serãoaplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

r—Ds DS 
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i) Adverténcia, quando o contratado der causa 4 inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposigao de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14,133, de 2021); 

i) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas " e e 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4°, da 

Lein® 14.133, de 2021); 
ii) Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praficadas as condutas descritas nas 

aiineas "e”, ", “g" eh do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, "c” e “d”, que justifiquem a imposigao 

de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
iv) Multa: 

b)  moratoria de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta.) dias; 
c)  compensatdria de 15% {quinze por cente) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

123 — A aplicação das sangdes previstas neste Contralo não exclui, em hipolese alguma, a obrigação de reparagac 

n integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

124 — Todasessanções previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a muita (art. 156, §7°, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

124.1 Antes de aplicagio da multa será facultada a defesa do interessado no praze de 15 (quinze) dias Ulels, contado 

da data de sua intimação (arl. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1242 Se amulta aplicada e as indenizagdes cabivais forem superiores ao vaior do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga será descontada da garantia prestada ou serd 

cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

1243 Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no prazo 

maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade compelente. 

125 Aaplicaçãodas sanções realizar-se-a em processo administrativo que assegure o coniraditorio e a ampla defesa 

a0 Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

126  Naaplicagio das sandes serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) anaturaza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

<) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) aimplantagao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 
127 —Osatosprevistos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). ' 

128 —A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, &, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas & pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, & pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

retação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicagéo da sangao, informar 

e manter atualizades os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no &mbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

1210 As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para licitar ou contralar são 

passiveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

t711 Os débitos do contratado para com a Administração contratants, resuliantes de multa administrativa e/ou 

indenizagBes, não inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, folal ou parcialmente, com os créditos devidos 

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGESIME nº 26, de 13 de abril de 2022. Do 
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1212 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.10 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

13.28e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, 

caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de cuipa do contratado: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES 
14.1 É vedado ao CONTRATADO: 
1411 Caucionarou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

n 141.2  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 

casos previstos em lei. 

15 CLÁUSULA DECIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.20 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuaís, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16 CLAUSULA DECIMA SEXTA = DOS CASOS OMISSOS 

16.10s casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leinº 14,133, de 2021, 

Decreto Municipal nº 1 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

nas normas e princípios gerais dos contratos. 

17 .CLÁUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO 

17 1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao arl. 

8º, §2° da Lei n. 12.527, de 2011 

18 CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO ::: 
18.1Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução daste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 

18.2Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Porto Seguro - BA 18 de Julho de 2024 

Docusignçd ts. 
Tareísio Plivaira Santos 
s 

TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO 

CONTRATANTE 
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Docusigaed y: 
Ew Wagper Uíeira Nascinenks 

103932ACIE04TZ . 

LUCAS WAGNER VIEIRA NASCIMENTO 

CENTRO DE INTEGRAGAO EMPRESA ESCOLA (CIEE) 

CONTRATADA 
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o2 RUA DR. JOSE GONGALVES DE SA, 24 — CENTRO - JEREMOABO-BA 

= = CNPJ: 13.809.041/0001-75 

MAPA COMPARATIVO DE PREGOS 

Jeremoabo-BA 20 de margo de 2025. 

1. Estado de Ronddénia (Fundagdo Cultural do Estado de Ronddnia} CNPJ: 

29.557.720/0001-34 Valor por estudante/més: R$ 35,00 (trinta e cinco reais); 

2. Municipio de Estancia-SE CNPJ: 13.097.050/0001-80 Valor por estudante/més: R$ 
35,00 {trinta e cinco reais); 

3. Camara Municipal de Acari (Estado do Rio Grande do Norte) CNPJ: 08.539.439/0001- 
07 Valor por estudante/més: R$ 45,00 (quarenta e cinco reais). 

™ A) Média dos valores: 

(R$ 35,00 + R$ 35,00 + R$ 45,00) + 3 = R$ 38,33 por estudante/més 

B) Estimativa do valor do contrato para Jeremoabo: 
* Numero de estudantes: 400 
« Periodo: 12 meses 
« Valor médio por estudante/més: R$ 38,33 

Calculo: 
400 estudantes x R$ 38,33 x 12 meses = R$ 183.984,00 

Baseado nessa analise, podemos concluir: 
2. 1.0 valor médio por estudante/més entre as trés contratagbes analisadas é de R$ 38,33. 
3. A estimativa de valor do contrato para Jeremoabo, considerando 400 estudantes por 12 

meses, seria de R$ 183.984,00. 

N É importante notar que este valor é uma estimativa baseada na média das contratagées 

analisadas. Fatores locais e especificos de Jeremoabo podem influenciar o prego final, 

como: 
* Custo de vida na regido 
* Numero de estudantes a serem atendidos 
« Servigos adicionais incluidos no contrato 

« Negociagdes especificas com o CIEE 

A administragdo deve : 
2. Entrar em contato direto com o CIEE para obter uma proposta especifica. 
3. Realizar uma pesquisa de mercado mais ampla, incluindo outras regides proximas e de 

porte similar. 
4. Verifique se ha necessidade de servigos adicionais que possam impactar o valor final do 

contrato. 
5. Considere a possibilidade de negociagdo, especialmente devido ac volume de 

estudantes e ao periodo do contrato. 
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on — CNPJ:13.809.041/0001-75 - 

FERI É ARVALHO FILHO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

P 

GILMAR DE'SOUZA BOMFIM 
SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAGAO 

) 

JOSEMAR LIMA MUNIZ 
SECRETÁRIO MUNI DE EDUCAÇÃO 

v () 
r Mo kávoo GO~ 

) \MARCELO ROMAO GAMA R 

SECRETARIO DE INFRAESTRI RA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E RECURSOS HIDRICOS 

” , P sa 

— MÁR ANfAéª*' > 
SECRETÁRIA 0 E ASSBISTÊNCIA SOCIAL 

MAURÍCIO SÁ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

RISVALDO VRAJÃO OLIVEIRA JÚNIOR 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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